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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA
Praça Acácia Nunes da Costa, n° 62 - Bairro Frimisa - CEP 33.045-090 - Santa Luzia - MG 

Térreo

Para: Secretária Municipal de Finanças

Assunto: URGENTE - Análise Liberação Financeira Para Viabilizar Celebração de Parceria

- SMDS/GAB

COMUNICAÇÃO INTERNA Nº 269/2023-11

 

Prezados(as),

Cumprimentando-os(as) cordiamente e mediante orientação contida na Comunicação
Interna 1228/2023 PGM (0006442), solicitamos manifestação expressa desta Ilustre Secretaria na
perspectiva de avaliar se a citada emenda impositiva foi prevista na dotação orçamentária da Secretaria de
Desenvolvimento Social.

Ressaltamos que a referida despesa configurou a Lei Orçamentária nº 4.370 de 21 de
dezembro de 2021, fixada para o exercício fiscal de 2022, porém ainda não foi executada, uma vez que o
Desenvolvimento Social não foi comunicado no ano passado que a referida emenda seria de sua
competência, não sendo encaminhado ofício da procuradoria da Câmara ou do próprio Vereador à época.

Recentemente, o Vereador se atentou para a não execução e indagou ao
Desenvolvimento Social que não sabia da existência da mesma.

Diante do exposto acima e considerando a proximidade do fim do ano corrente,
solicitamos urgência na análise e retorno para que esta Secretaria possa adotar as providências
administrativas cabíveis.

Atenciosamente,

 

Ana Clara Paiva Gabrich

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania

 

Santa Luzia, em 01 de novembro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Ana Clara Paiva Gabrich , Secretária, em 01/11/2023,
às 14:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php informando o código verificador 0006440 e o
código CRC A7322DFD.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Av. VIII, n° 50 - Bairro Carreira Comprida - CEP 33.045-090 - Santa Luzia - MG 

 

- SMFI/GAB

COMUNICAÇÃO INTERNA Nº 120/2023-11

Prezada;

 

Só empenhar na dotação orçamentária em  2023 

 

 

Santa Luzia, em 06 de novembro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Marcia Carlota Marques de Almeida, Secretário(a),
em 06/11/2023, às 16:52, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php informando o código verificador 0006830 e o
código CRC 7F9C7505.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA
Praça Acácia Nunes da Costa, n° 62 - Bairro Frimisa - CEP 33.045-090 - Santa Luzia - MG 

Térreo

JUSTIFICATIVA

Repasse em Parcela Única

 

Justifico para fins de esclarecimentos acerca do Processo Administrativo nº 020/2023,
quanto ao repasse de recurso financeiro oriundos do recurso do Fundo Municipal de Assistência Social –
FMAS/SL.

A Instituição Instituto Esperança, inscrita sob o CNPJ 17.466.642/0001-83, localizado à
Estrada do Bananal, 1580, bairro Bonanza - Santa Luzia/MG, apresentou projeto socioassistencial para a
deliberação da Comissão de Avaliação e Seleção, instituída pela Portaria 22/2023 SMDSC e do Conselho
Municipal de Assistência Social - CMAS. Sendo assim, o projeto em epígrafe teve a sua aprovação com o
aporte total de financiamento a ser repassado em parcela única.

Para essa decisão, ressaltamos que o Termo de Fomento é firmado conforme preâmbulo,
entre o Município e a Instituição beneficiária, logo o Plano de Trabalho anexo ao Termo, no item 13, qual
seja: “cronograma de desembolso”, prevê a forma que o Município de Santa Luzia irá realizar o repasse ao
beneficiário.

Saliento ainda que, a forma de repasse de recurso em parcela única ou fragmentado em
demais parcelas, não exime a responsabilidade do Conselho e nem prejudica a avaliação e monitoramento
da Comissão, que deverá acompanhar minuciosamente a execução do objeto e a prestação de contas.

 

Ana Clara Paiva Gabrich

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania

Mat. 35.758

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Clara Paiva Gabrich , Secretária, em 17/11/2023,
às 02:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php informando o código verificador 0007783 e o
código CRC 272B24F3.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA
Praça Acácia Nunes da Costa, n° 62 - Bairro Frimisa - CEP 33.045-090 - Santa Luzia - MG 

Térreo

PARECER - SMDS/GAB/SMDS/GSUAS/SMDS/CDC/SMDS/SCMDC

 ÓRGÃO TÉCNICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 

Considerando o Art. 35º, inciso V da Lei nº 13.019/2014 alterada pela Lei
nº13.204/2015, a administração pública se pronuncia de forma expressa, por meio da referência
técnica das políticas públicas da assistência social de Santa Luzia, no que diz respeito à competência
da Instituição INSTITUTO ESPERANÇA, em celebrar parceria com o Município de Santa
Luzia/MG, para executar o Plano de Trabalho apresentado para garantir os direitos de Assistência
Social a ser formalizado pelo Termo de Fomento. Sendo assim, informamos:

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada:

Considerando que a instituição Instituto Esperança, inscrita sob o CNPJ:
17.466.642/0001-83, localizado à Estrada do Bananal, 1580 – Bonanza, vem desempenhando serviços
voltados à garantia dos direitos para os atendidos da instituição, através de atividades no âmbito de
projetos como oficinas, dentre outros, os quais são inscritos no Conselho Municipal da Assistência
Social.Seu plano de trabalho é o projeto “Fortalecer a garantia dos direitos dos idosos em situação de
acolhimento institucional em longa permanência no município de Santa Luzia, aperfeiçoando o
atendimento com equipamentos de qualidade e que ofereça dignidade” que tem o objetivo de
“potencializar o acolhimento institucional para garantir os direitos dos idosos em violação e bem como
executar atividade de serviço de convivência e fortalecimento de vínculos”, conforme a Lei Federal
nº8.742/1993, entende se, que a proposta é de interesse público, assim como a prestação de serviços
ofertados pela mesma. Tal instituição tem sido integrante da rede de Proteção Social Básica e Especial do
Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e em conformidade com a Resolução CNAS nº109/2009,
neste caso a política pública em questão já tem parâmetros consolidados. Sendo assim, há enquadramento
nos termos da Lei Federal nº13.019/2014, para a celebração da parceria na modalidade de “Termo de
Fomento”, ou seja, “instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela
administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse
público e recíproco propostas pela administração pública que envolvam transferência de recursos
financeiros (Lei nº 13.019/2014 alterada pela Lei nº13204/2015, Art. 2º, VII)”.

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua
cooperação, da parceria prevista nesta Lei;

A Política de Assistência Social no município de Santa Luzia/MG é gerida pela
Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania. Essa, por sua vez, possui unidades socioassistenciais
que oferecem serviços, programas e ações, conforme a Tipificação dos serviços socioassistenciais,
“Resolução CNAS nº109/2009”, com o objetivo de prover os mínimos sociais necessários a garantir o
atendimento às necessidades básicas.

c) da viabilidade de sua execução;

No Plano de Trabalho, anexado ao processo sob o nº02/2023 por meio da instituição
Instituto Esperança, foi identificada a compatibilidade com o previsto no artigo 22, caput da Lei nº
13.019, de 2014 alterada pela Lei 13.204, de 2015 e no Decreto nº 3315, de 2018, no que se refere:

1. Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo
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entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;

2. Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

3. Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou
dos projetos abrangidos pela parceria.

4. Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles
atreladas;

5 . Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das
metas;

d) da verificação do cronograma de desembolso;

Após a análise do cronograma de desembolso apresentado no Plano de Trabalho
aprovado pela comissão de seleção e avaliação, instituída pela Portaria nº 22/2023 SMDSC ,conclui-se que
há compatibilidade com o objeto proposto e com os interesses recíprocos da administração pública e da
organização da sociedade civil.

e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para
avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;

Em conformidade com a Lei nº13.019/2014 alterada pela Lei nº13.204/2015, a
fiscalização da execução da parceria será realizada pelo Gestor da Parceria e pela Comissão Permanente de
Monitoramento de parcerias, conforme a Portaria 08/2022 SMDSC, através de visitas, análise de notas
fiscais e prestação de contas.

g) da designação do gestor da parceria;

Em conformidade com o Art. 2º, VI da Lei nº13.019/2014 alterada pela Lei
nº13.204/2015 “o gestor da parceria é o agente público responsável pela gestão de parceria, com poderes
de controle e fiscalização”, portanto, o gestor de parceria será nomeado após o Parecer Jurídico exarado
pela Procuradoria Geral do Município acerca da celebração do Termo de Fomento.

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;

Em conformidade com o Art. 2º, XI da Lei nº13.019/2014 alterada pela Lei
nº13.204/2015, a “Comissão de Avaliação e Monitoramento é o órgão colegiado destinado a monitorar e
avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou
termo de fomento e deve ser constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação”, sendo assim,
a Comissão Permanente de Avaliação e Monitoramento, foi nomeada através da Portaria 08/2022 pela
Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania.

 

 

Sandra Maria Mendes

Referência Técnica dos Conselhos

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania

 

Documento assinado eletronicamente por Sandra Maria de Sousa Mendes, Servidor Público, em
10/11/2023, às 14:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php informando o código verificador 0007799 e o
código CRC 30522759.
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MINUTA TERMO DE FOMENTO 

Termo de Fomento SMDSC Nº xx/2023 
Processo Administrativo Nº 20/2023 
 

 
PARCERIAQUE ENTRE SICELEBRAM OMUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
“INSTITUTO ESPERANÇA”, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO 
DE AÇÕES RELATIVAS DE SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS. 

 
O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, inscrito no CNPJ nº 18.715.409/0001-50, estabelecida nesta cidade, na Av. 
VIII, nº 50, Bairro Carreira Comprida, neste ato representado pela Secretária Municipal de Assistência Social e 
Cidadania, Sra. ANA CLARA PAIVA GABRICH, conforme artigo 31 do Decreto Municipal 3315/2018, 
ADMINISTRADOR PÚBLICO da presente parceria, doravante denominado MUNICÍPIO, e a INSTITUTO 
ESPERANÇA, na pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 17.466.642/0001-83, estabelecida nesta cidade, na 
Estrada do Bananal, 1580 – Bonanza – Santa Luzia/MG, neste ato representada por sua Presidente, Sra. 
LINDAURA FERREIRA DE SOUZA, portador do RG nº MG- 1.659.800 SSP/MG, CPF nº 925.187.376-34, 
doravante denominada OSC, e ambos em conjunto denominados PARCEIROS, sujeitando-se, no que couber, 
aos termos da Lei Complementar Federal nº 101/2000, Lei Federal nº 13019/2014, Decreto Municipal nº 
3315/2018, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, e demais normas que regulamentam a espécie, com 
conformidade com o Plano de Trabalho deste instrumento, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE 
FOMENTO: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O presente Termo de Fomento tem por objeto a formalização da formação de parceria, em regime de mútua 
cooperação entre o MUNICÍPIO e a OSC, através de repasse de recurso oriundo de Emenda Parlamentar 
Impositiva, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução do projeto 
“Fortalecer a garantia dos direitos dos idosos em situação de acolhimento institucional em longa 
permanência no município de Santa Luzia, aperfeiçoando o atendimento com equipamentos de qualidade 
e que ofereça dignidade”, de relevância pública e social definido no Plano de Trabalho, que rubricado pelas 
partes, integra o presente instrumento de modo indissociável. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARCEIROS 

Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Termo de Fomento, comprometem-se os 
PARCEIROS a executar a integralidade das obrigações assumidas, no âmbito das respectivas competências. 
 
2.1 – São Obrigações comuns dos PARCEIROS: 
 
I – conjugar esforços e cooperar um com o outro para a plena realização do objeto; 
II – promover publicidade e transparência das informações referentes a esta parceria; 
III – promover o registro das informações cabíveis em plataforma eletrônica eventualmente adotada, no âmbito 
das respectivas competências; 
IV – fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle interno e externo e nos limites de sua competência 
específica, informações relativas à parceria independente de autorização judicial; e 
V – priorizar a busca por soluções pacíficas e extrajudiciais, na hipótese de qualquer dúvida ou controvérsia 
sobre a interpretação e cumprimento deste Termo. 
 
2.2 – São obrigações do MUNICÍPIO:  
 
I –efetuar o repasse dos recursos necessários à execução do Plano de Trabalho, na forma prevista na Cláusula 
Terceira;  
II –apoiar a OSC no alcance dos resultados previstos no objeto da presente parceria, conforme o Plano de 
Trabalho; 
III – direcionar esforços para garantir a formação continuada de dirigentes e técnicos da OSC;  
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IV –sempre que solicitado, prestar informações e esclarecimentos referente à parceria aos integrantes da OSC;  
V – designar, por ato publicado no Diário Oficial do Município – DOM, o gestor da parceria e os membros da 
Comissão de Monitoramento e Avaliação;  
VI – publicar o extrato desta parceria no Diário Oficial do Município – DOM e respectivas alterações, se for o 
caso; 
VII – supervisionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execução do objeto da presente parceria; 
VIII – analisar as prestações de contas na forma das cláusulas Sexta e Sétima deste instrumento; 
IX –publicar e manter atualizados os manuais de orientação a gestores públicos e OSC sobre a aplicação da Lei 
Federal nº 13019/21014. 
 
2.3 – São obrigações da OSC: 
 
I – desenvolver, em conjunto com o MUNICÍPIO o objeto desta parceria conforme o Plano de Trabalho, 
prestando ao MUNICÍPIO as devidas informações sempre que solicitado; 
II – realizar o gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal, na forma da Cláusula Quinta deste instrumento; 
III – responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relacionados à execução do objeto desta parceria, conforme Cláusula Terceira; 
IV realizar as compras e contratações necessárias à execução do objeto da parceria, observado o valor médio 
de mercado, conforme orçamentação realizada no Plano de Trabalho, tendo como norteadores os princípios da 
legalidade, moralidade e economicidade, sob pena de nulidade das despesas; 
V –manter e movimentar os recursos exclusivamente em conta bancária específica, aplicando-os em cadernetas 
de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos 
da dívida pública, todos com liquidez diária, enquanto não empregados na sua finalidade; 
VI – alocar os recursos repassados nos seus registros contábeis conforme Normas Brasileiras de Contabilidade, 
sendo vedada sua classificação como receita própria ou pagamento por prestação de serviços; 
VII – não remunerar com os recursos repassados: a) membros de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública municipal; b) servidor ou empregado público, inclusive que exerça 
cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal 
celebrante, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; c) pessoas 
naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de 
crimes eleitorais sujeitos a pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores;  
VIII – efetuar a restituição de recursos nos casos previstos na Lei nº 13019/2014 e/ou no Decreto Municipal nº 
3315/2018;  
IX –zelar pela qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia e efetividade 
social em suas atividades, assegurando a correção de quaisquer irregularidades;  
X– prestar informações aos munícipes e quaisquer interessados sobre o caráter público das ações realizadas em 
decorrência dessa parceria, quando for o caso; 
XI –permitir a supervisão, fiscalização, monitoramento e avaliação do MUNICÍPIO sobre a execução do objeto da 
parceria, garantindo o acesso de agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas 
correspondente aos processos, documentos e informações relativos a esta parceria, e aos locais de execução do 
objeto; 
XII – prestar contas na forma fixada na Cláusula Sexta, mantendo a guarda dos documentos pelo prazo de 10 
(dez) anos, contados do dia útil subseqüente ao da apresentação da prestação de contas final ou do decurso do 
prazo para sua apresentação; 
XIII –comunicar quaisquer alterações em seus atos societários e em seu quadro de dirigentes, quando houver, 
em até trinta dias da data de registro no órgão competente; 
XIV – operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes 
do Termo de Colaboração, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; e 
XV – manter sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária devidamente regularizada durante toda a 
vigência da parceria. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
3.1 –O MUNICÍPIO transferirá a OSC o valor de R$10.000,00 (Dez Mil Reais), de acordo com o cronograma de 
desembolso e com o plano de aplicação previstos no Plano de Trabalho aprovado, anexo único deste 
instrumento, exceto nos casos previstos no artigo 48 da Lei Federal nº 13019/2014; 
 
3.1.1 – Não haverá contrapartida da parte OSC. 
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3.3 – Os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira 
de curto prazo ou operação de mercado aberto lastrada em títulos da dívida pública, todos com liquidez diária, 
enquanto não empregados na sua finalidade. 
 
3.4 –O repasse dos recursos financeiros a que se refere esta cláusula será efetuado até 18 de agosto de 2023. 
 
3.4 –Toda movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, em conta corrente específica da 
parceria, isenta de tarifa bancária, em agência de instituição financeira pública, indicada pelo MUNICÍPIO. 
 
3.4.1 – A conta corrente deverá ser aberta no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a publicação do 
presente termo no Diário Oficial do Município de Santa Luzia, e seus dados informados ao MUNICÍPIO no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis após a abertura. 
 
3.4.2 – Excepcionalmente, na hipótese de não haver isenção da tarifa bancária pela instituição financeira, após 
comprovação da cobrança por parte da instituição financeira e comunicação formal ao MUNICÍPIO, os valores 
pagos pela OSC a título de tarifa bancária deverão ser registrados na plataforma eletrônica, nos termos da 
Cláusula Quarta, item 4.5.1; 
 
3.5 – Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas 
condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos; 
 
3.6 – As despesas decorrentes da execução deste Termo de Fomento, ocorrerão à conta de recursos alocados 
no respectivo orçamento do MUNICÍPIO, na dotação orçamentária a seguir informada, ou suas equivalentes para 
os próximos exercícios financeiros: Dotação Orçamentária 02.029.001.08.242.2083.6002 – Elemento de 
Despesa – 3.3.50.43.00.00 Subvenções Sociais, Fonte de Recurso1500, Ficha 3645. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 
 
4.1 –Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de 
Trabalho, nas hipóteses previstas na Lei 13019/2014 e no Decreto Municipal nº 3315/2018, vedada sua 
utilização em finalidade diversa da pactuada neste instrumento.  
 
4.2 – Toda movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada mediante transferência eletrônica 
sujeita à identificação eletrônica do beneficiário final, ou seja, os pagamentos devem ser realizados mediante 
crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de Transferência 
Eletrônica Disponível – TED, Documento de Ordem de Crédito – DOC, débito em conta, boleto bancário ou 
pagamento instantâneo do Banco Central – PIX, todos sujeitos à identificação do beneficiário final.  
 
4.2.1 – Excepcionalmente, admite-se o pagamento em espécie para as despesas taxativamente previstas no 
Plano de Trabalho como impossibilitadas de pagamento mediante transferência eletrônica.  
 
4.3 –Os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período 
anterior ou posterior à vigência da parceria, permitido o pagamento de despesas após o término da parceria, 
desde que a constituição da obrigação tenha ocorrido durante a vigência da mesma e esteja prevista no Plano 
de Trabalho, sendo a realização do pagamento limitada ao prazo para apresentação da prestação de contas 
final. 
 
4.3.1 – O pagamento das verbas rescisórias da equipe de trabalho da Organização da Sociedade Civil, poderá 
ser realizada ainda que após o término da execução da parceria, dede que provisionada e proporcional ao 
período de atuação do profissional na execução das metas previstas no Plano de Trabalho. 
 
4.4 – O MUNICÍPIO reterá as parcelas dos recursos financeiros destinados à OSC nas hipóteses previstas no 
item 7.9 deste Termo. 
 
4.5 – A OSC deverá obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou 
recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da OSC e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou 
prestador de serviço, para fins de comprovação das despesas. 
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4.6 – Por ocasião da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos financeiros remanescentes, 
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, deverão ser devolvidos ao 
MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 

 
CLÁUSULA QUINTA – RESPONSABILIDADE PELO VÍNCULO TRABALHISTA, PREVIDENCIÁRIO, FISCAL 
E COMERCIAL 
 
5.1 – A OSC é exclusivamente responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relativos ao seu funcionamento e à execução do objeto previsto no presente Termo de Fomento, não 
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência da OSC em relação aos 
respectivos pagamentos, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou danos decorrentes da restrição à sua 
execução.  
 
5.2 – A inadimplência da OSC em relação às obrigações previstas no item anterior não transfere ao MUNICÍPIO 
a responsabilidade por seu pagamento. 
 
5.3 –A remuneração de equipe de trabalho em recursos transferidos pelo MUNICÍPIO não gera vínculo 
trabalhista com o MUNICÍPIO. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
6.1 – A prestação de contas tem por objetivo o controle de resultados e deverá conter elementos que permitem 
verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos. 
 
6.2 – A OSC deverá apresentar, a cada 03 (três) meses, conforme previsto no plano de trabalho, Relatório de 
Execução do Objeto, que deverá conter: 
 
I – descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
II – demonstração do alcance das metas; 
III- documentos de comprovação da execução das ações e do alcance das metas que evidenciem o 
cumprimento do objeto, definidos no plano de trabalho como meios de verificação, como listas de presenças, 
fotos, vídeos e outros; 
IV – documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens ou serviços, quando houver; 
V – relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; 
VI – justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas. 
 
6.2.1 – O relatório de que trata este item deverá fornecer elementos para avaliação: 
 
I – dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 
II – do grau de satisfação do público-alvo, quando pesquisado. 
 
6.3 – A OSC deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à execução das parcerias pelo prazo de 
10(dez) anos, contados do dia útil subseqüente ao da apresentação da prestação de contas final ou do decurso 
do prazo para a apresentação da prestação de contas. 
 
6.4 – Quando descumprida a obrigação constante do item 6.2, nos casos em que não estiver comprovado o 
alcance das metas no relatório de execução do objeto ou diante de suspeita circunstanciada de irregularidades, 
a OSC será notificada para apresentar o relatório de execução financeira, no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, que deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
 
I – relação das receitas auferidas, inclusive rendimento financeiros e recursos captados, e das despesas 
realizadas com a demonstração da vinculação com a origem dos recursos e a execução do objeto, em 
observância ao plano de trabalho; 
II – extratos da conta bancária específica; 
III –memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 
IV – cópias simples das notas e comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do documento, 
valor, dados da OSC e do fornecedor e indicação do produto e serviço; e 
V – justificativa das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, fazendo constar os fatos 
relevantes. 
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6.4.1 – A memória de cálculo referida no inciso III do item 6.4 deverá conter a indicação do valor integral da 
despesa e o detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, com 
identificação do número e do órgão ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes 
de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa. 
 
6.5 –A OSC deverá apresentar a prestação de contas final, por meio de relatório final de execução do objeto, 
que deverá conter a consolidação dos elementos previstos no item 6.2. 
 
6.5.1 –A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até noventa dias, contado do dia seguinte 
ao término da vigência da parceria. 
 
6.5.2 – Caso haja, deverá ser apresentado na prestação de contas final o comprovante de recolhimento do saldo 
remanescente de que trata o art. 52 da Lei Federal nº 13.019/2014, e eventual provisão de reserva de recursos 
para pagamento das verbas rescisórias de que trata o art. 45, inciso I, do Decreto Municipal 3.315/2018 e o art. 
46, inciso I, da Lei Federal nº 13.019/2014. 
 
6.5.3 – O MUNICÍPIO analisará a prestação de contas final em até cento e cinqüenta dias, contados da data de 
recebimento do relatório final de execução do objeto. 
 
6.6 – A prestação de contas padrão (final) poderá ser substituída pelos PARCEIROS por meio de prestação de 
contas simplificada e única se, cumulativamente, a presente parceria possuir valor global igual ou inferior a R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais) e prazo de vigência igual ou inferior a doze meses; e forem adotadas as 
providências do Decreto Municipal nº 3.315/2018, art. 75, §§ 1º e 4º. 
 
6.7 – A análise da prestação de contas final pelo MUNICÍPIO será formalizada por meio de parecer técnico 
conclusivo, que deverá verificar o cumprimento do objeto, o alcance das metas previstas no plano de trabalho e 
os efeitos positivos da parceria, considerando: 
 
I – o relatório final de execução do objeto; 
II – os relatórios anuais de execução do objeto, para parcerias com duração superior a um ano, ou os parciais, 
quando houver excepcional previsão; 
III – os relatórios de visita técnica in loco, se houver; 
IV – o relatório técnico de monitoramento e avaliação; e 
V – o relatório de execução financeira, quando for solicitado nas hipóteses previstas no item 6.4. 
 
6.7.1 – O parecer técnico conclusivo embasará a decisão da autoridade competente, nos termos dos artigos 77 e 
78 do Decreto Municipal 3.315/2018, e concluirá pela: 
 
I – aprovação das contas, quando constatado o cumprimento das metas e, quando necessária, da regularidade 
na execução financeira da parceria; 
II – aprovação das contas com ressalvas quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, for 
constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário; 
III – rejeição das contas, nas hipóteses previstas no art. 72, inciso III, da Lei Federal nº 13.019/2014. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 
7.1 – As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão 
adequada e regular das parcerias, diante do que deverão contemplar a análise das informações da parceria 
constantes da documentação técnica apresentada. 
 
7.2 – Cabe ao MUNICÍPIO exercer as atribuições de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto da 
parceria podendo valer-se de recursos tecnológicos e apoio técnico de terceiros, que será designado em ato 
próprio. 
 
7.3 – As ações de monitoramento e avaliação deverão contemplar: 
 
I – a análise das informações da parceria constantes da documentação que comprove o pagamento das 
obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias até vinte dias do vencimento da obrigação; 
II – medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle externo e 
interno; 

Termo Fomento Minuta (0007830)         SEI 23.20.000000223-0 / pg. 103



 

6 
 

III – a verificação de existência de denúncias aceitas. 
 
7.4 – O MUNICÍPIO designará um gestor para realizar o acompanhamento e fiscalização desta parceria, através 
de publicação no Diário Oficial do Município – DOM. 
 
7.5 – O MUNICÍPIO poderá designar técnicos responsáveis para subsidiar o gestor da parceria em relação à 
análise dos relatórios de execução do objeto ou de execução financeira, e ainda paraa elaboração de seu 
relatório de monitoramento e avaliação. 
 
7.6 – O MUNICÍPIO designará, em ato específico, os integrantes da comissão de monitoramento e avaliação, 
para analisar os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação elaborados pelo Gestor da Parceria, que 
deverão ser por ela homologados. 
 
7.7 – O gestor da parceria analisará os relatórios de execução do objeto e os relatórios de execução financeira, 
se houver, e emitirá Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de 
Monitoramento e Avaliação designada para homologação. 
 
7.7.1 – O relatório técnico de monitoramento e avaliação deverá conter os elementos dispostos no § 1º do art. 59 
da Lei Federal nº 13.019/2014. 
 
7.8 – Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidade e/ou inexecução 
parcial do objeto, o gestor da parceria notificará a OSC para que possa, no prazo de 30 (trinta) dias, sanar a 
irregularidade, cumprir a obrigação ou apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da 
irregularidade ou cumprimento da obrigação, sem prejuízo da notificação prevista no item 6.4 deste termo. 
 
7.8.1 – Na hipótese de existência de irregularidade ou inexecução parcial do objeto, mesmo após a notificação 
da OSC para saná-las, o relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação poderá concluir pela rescisão 
unilateral da parceria, determinando a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou 
inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada e, em não havendo a referida devolução, a 
instauração de tomada de contas especial. 
 
7.8.2 – Serão glosados os valores relacionados às metas descumpridas sem justificativa suficiente, avaliadas no 
caso concreto. 
 
7.9 – Nas hipóteses em que, por meio do monitoramento e avaliação da parceria, se constate a existência de 
evidências de irregularidades na aplicação de parcelas anteriormente recebidas; desvio de finalidade da 
aplicação dos recursos ou o inadimplemento da OSC em relação a obrigações estabelecidas no presente Termo 
de Colaboração; ou de situação em que a OSC deixe de adotar sem justificativa suficiente as medidas 
saneadoras apontadas pelo MUNICÍPIO ou pelos órgãos de controle interno ou externo, o MUNICÍPIO reterá as 
parcelas dos recursos financeiros destinados à execução da parceria, até o saneamento das impropriedades 
constatadas. 
 
7.10 – A Comissão de Monitoramento e Avaliação informará à Controladoria Geral do Município e à Procuradoria 
Geral do Município sobre as irregularidades verificadas na parceria celebrada. 
 
7.11 – A execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas, sem 
prejuízo da fiscalização realizada pelo MUNICÍPIO, pelos órgãos de controle e mecanismos de controle social 
previstos na legislação. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES 
 
8.1 – Caso a execução da parceria esteja em desacordo com o estabelecido no Plano de Trabalho e/ou com as 
normas e legislação vigente, o MUNICÍPIO poderá aplicar à OSC sanções de advertência, suspensão temporária 
e declaração de inidoneidade, na forma da Lei 13.019/2014 e do Decreto Municipal nº 3.315/2018, sendo 
garantidos os direitos de ampla defesa e contraditório da OSC. 
 
8.1.1 – É facultada a defesa da OSC no prazo de dez dias, contados da data de abertura de vista dos autos 
processuais. 
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8.1.2 – Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nesta cláusula caberá recurso administrativo, 
no prazo de dez dias, contados da data de ciência da decisão. 
 
8.2 – Nas hipóteses dos itens 12.2.1 e 12.2.2 da Cláusula Décima Segunda, a rescisão poderá levar à: 
 
8.2.1 – suspensão temporária da participação em chamamento público, suspensão temporária para requerer 
credenciamento prévio, suspensão temporária do credenciamento prévio e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades do MUNICÍPIO, por prazo não superior a dois anos. 
 
8.2.2 – declaração de inidoneidade para participar de chamamento público, declaração de inidoneidade para 
requerer credenciamento prévio ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja promovida a reabilitação 
perante o MUNICÍPIO, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a administração pública pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada em base no item 8.2.1. 
 
8.3 – Nas hipóteses dos itens 12.2.1 e 12.2.2 da cláusula décima segunda, a rescisão deverá gerar apuração 
dos possíveis prejuízos gerados ao MUNICÍPIO. 
 
8.3.1 – Havendo constatação de prejuízo para o MUNICÍPIO, a OSC deverá ressarci-lo sob pena de suspensão 
temporária da part5icipação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades do MUNICÍPIO, pelo prazo máximo de dois anos. 
 
8.3.2 – Passado o prazo de dois anos e perdurando os motivos determinantes da sanção, a OSC será declarada 
inidônea para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de 
todas as esferas de governo, até que ocorra o saneamento. 
 
8.4 – Quando não houver devolução dos saldos financeiros remanescentes da parceria, na forma e prazo 
estabelecidos no item 4.6 deste termo, será instaurada Tomada de Contas Especial pela autoridade 
administrativa competente. 

 
CLÁUSULA NONA – DA DIVULGAÇÃO E TRANSPARÊNCIA 
 
9.1 – Obriga-se a OSC, em razão deste Termo de Fomento, a fazer constar identificação do MUNICÍPIO de 
Santa Luzia, nos formulários, cartazes, folhetos, anúncios e matérias na mídia, assim como produtos da parceria, 
tais como livros, relatórios, vídeos, internet e outros meios de divulgação, observando a legislação eleitoral 
vigente. 
 
9.2 – A utilização de logomarca,brasão ou demais símbolos do MUNICÍPIO deverão ser previamente autorizados 
pela Assessoria de Comunicação do Município. 
 
9.3 – A OSC compromete-se a publicar no seu sitio eletrônico oficial (se não houver, nas suas mídias sociais 
eletrônicas) e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerçam suas ações, 
desde a celebração das parcerias até cento e oitenta dias após a apresentação da prestação de contas final, as 
informações de que trata o art. 11 da Lei Federal nº 13.019/2014. 
 
9.4 – Fica vedada a utilização de símbolos partidários e/ou de caráter eleitoral em qualquer material de 
divulgação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– DA VIGÊNCIA 
 
10.1 – Este Termo de Fomento terá vigência até 30 de Junho de 2024, contados a partir da data de sua 
publicação, possibilitada a sua prorrogação, desde que o período total de vigência não exceda cinco anos. 
 
10.2 –A vigência da parceria poderá ser alterada, por meio de Termo Aditivo, mediante solicitação fundamentada 
da OSC, devidamente justificada e formalizada, a ser apresentada ao MUNICÍPIO, em, no mínimo, 30 (trinta) 
dias antes do término da sua vigência, ou mediante a verificação desta necessidade pelo MUNICÍPIO, com a 
anuência da OSC, desde que não haja alteração de seu objeto. 
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10.3 – A alteração do prazo de vigência do Termo de Fomento, em decorrência de atraso na liberação dos 
recursos por responsabilidade do MUNICÍPIO, será promovida “de ofício”, limitada ao período do atraso 
verificado, por meio de Termo de Apostila. 
 
CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO 
 
11.1 – Este Termo de Fomentoe seu Plano de Trabalho poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
mediante Termo Aditivo ou Certidão de Apostilamento, conforme o caso, devendo o respectivo pedido ser 
apresentado pela OSC com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
 
11.2 –É vedada a alteração do objeto do Termo de Fomento. 
 
11.3 – É permitida a ampliação, redução e exclusão de metas ou de valores, sem prejuízo da funcionalidade do 
objeto, desde que respeitados os limites legais e devidamente justificada e aprovada pelo MUNICÍPIO conforme 
Lei Federal nº 13.019/2014 (arts. 55 a 57) e Decreto Municipal nº 3.315/2018 (arts. 47 a 48). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
 
12.1 – É facultado aos PARCEIROS rescindirem este instrumento a qualquer tempo, delimitando as respectivas 
condições, sanções e responsabilidades, estipulando-se prazo mínimo de antecedência para a comunicação 
dessa intenção, não inferior a 60 (sessenta) dias. 
 
12.2 – Esta parceria poderá ser rescindida quando: 
 
12.2.1 – ocorrer o descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nela estabelecidas; 
 
12.2.2 – quando a OSC, após notificada, não sanar as impropriedades, conforme item 7.8.1 da cláusula sétima; 
 
12.2.3 – pela superveniência de normas legais ou razões de interesse público que a torne formal ou 
materialmente inexeqüível; 
 
12.2.4 – for denunciada a qualquer tempo, por qualquer das partes mediante prévio aviso com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias. 
 
12.3 – O MUNICÍPIO possui a prerrogativa legal de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do 
objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS BENS PERMANENTES REMANESCENTES E DA PROPRIEDADE 
INTELECTUAL 
 
13.1 – Fica desde já definida a titularidade da OSC acerca dos bens permanentes remanescentes adquiridos, 
produzidos e/ou transformados com recursos repassados pelo MUNICÍPIO em razão da execução deste Termo. 
 
13.1.1 – Na hipótese de rejeição da prestação de contas final, a titularidade dos bens permanentes 
remanescentes permanecerá com a OSC, sendo que: 
 
I – Não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação da rejeição não 
estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; 
II – O valor pelo qual o bem permanente remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano 
ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisição. 
 
13.1.2 – Caso ocorra a dissolução da OSC durante a vigência da parceria, os bens remanescentes deverão ser 
retirados pela administração pública municipal, no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data da notificação 
da dissolução. 
 
13.2 – Fica vedada a doação, venda, cessão, empréstimo, transferência ou qualquer outra transmissão de 
titularidade dos bens permanentes adquiridos, produzidos e/ou transformados em razão da execução deste 
Termo, devendo estes bens serem gravados com cláusula de inalienabilidade. 
 

Termo Fomento Minuta (0007830)         SEI 23.20.000000223-0 / pg. 106



 

9 
 

13.3 – A OSC deverá formalizar promessa de transferência de propriedade dos bens permanentes adquiridos 
com recursos provenientes da celebração da parceria, em favor do MUNICÍPIO, na hipótese de sua extinção. 
 
13.4 – Nas hipóteses de produção de bens de propriedade intelectual decorrente da execução do objeto desta 
parceria, a titularidade dos referidos bens será compartilhada pelos PARCEIROS, ficando sua utilização 
condicionada à celebração de instrumento próprio, observada a legislação vigente. 
 
13.4.1 – Nas hipóteses em que, em virtude da execução do objeto desta parceria, a OSC contratar quaisquer 
serviços dos quais decorram bens previstos no item 13.3, fica a OSC obrigada a constar do contrato a ser 
celebrado, cláusula de cessão dos referidos direitos por parte de seu detentor. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FORO 
 
14.1 – Em caso de dúvidas ou divergências na execução da presente parceria, é obrigatória a prévia tentativa de 
solução administrativa, com a participação da Procuradoria Geral do Município. 

 
14.2 – Não logrando êxito na tentativa de conciliação e solução administrativa, fica eleito o foro da comarca de 
Santa Luzia para dirimir os conflitos decorrentes deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.  
 
E, por estarem acordadas com os termos dessa parceria as partes firmam em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma o presente instrumento. 

 
 

Santa Luzia,     de                 de 2023. 
 
 

 
ANA CLARA PAIVA GABRICH 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social  
e Cidadania 
 
 
 
 
LINDAURA FERREIRA DE SOUZA 
Representante Legal da OSC/Procuradora da OSC 
 
 
 
 
MARIA APARECIDA RODRIGUES DA SILVA 
Presidente do CMAS 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1-_____________________________                      2-     _____________________________ 
 
Nome:                                                                                  Nome: 
CPF:                                                                                     CPF: 

Termo Fomento Minuta (0007830)         SEI 23.20.000000223-0 / pg. 107



TRABALHO E RESPEITO

PREFEITURA SANTA LUZIA
Ano IV l N. 00731 10/05/2023Diário Oficial do Município - DOM

SECRETARIA MUNICIPAL  
DE DESENVOLVIMENTO  

SOCIAL E CIDADANIA

SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N° 22/2023

Revoga Portaria 11/2021 e nomeia membros da Comissão Permanente de Seleção, para análise 
de projetos, planos de trabalhos e serviços socioassistenciais voltados para garantia dos Direitos da 
Assistência Social.

 O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos da Lei Federal nº13.019/2014, Lei Orgânica Municipal e do Decreto 
Municipal 3315/2018,

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal 3315/2018 em consonância com a Lei Federal 
13.019, prevê que “órgão ou a entidade pública municipal designará, em ato específico, os inte-
grantes que comporão a comissão de seleção, sendo necessário ao menos um servidor ocupante de 
cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública municipal”;

CONSIDERANDO que segundo o art. 2 inciso X da Lei Federal nº13.019/2014, a “Comissão 
De Seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar chamamentos públicos, constituído 
por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um 
servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração 
pública”;

CONSIDERANDO O item Art. 10 § 4º do Decreto Municipal nº3315/2018, “O órgão ou a 
entidade pública municipal poderá estabelecer uma ou mais comissões de seleção, observado o 
princípio da eficiência”;

CONSIDERANDO que o Poder Público, no ato o Secretário de Desenvolvimento Social e 
Cidadania nomeará por Portaria a Comissão Permanente de Seleção  que processará e julgará as 
propostas das instituições, conforme art. 8º da lei 13 019/2014 e previsões contidas no Decreto 
Municipal 3.315/2018.

RESOLVE:

Art. 1º Revogar a Portaria 11/2021 SMDSC e ficam nomeados os seguintes membros para 
COMISSÃO PERMANENTE DE SELEÇÃO do Conselho Municipal dos Direitos da Assistência 
Social:

 NOME
CPFº  OU MATRÍCULA 

(SE FOR O CASO)
INSTITUIÇÃO OU SE-

CRETARIA

 Matheus Ferreira Soares  CPF xxx.917.846-xx
Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e 
Cidadania

Cleunice de Fátima Mota CPF xxx.030.556-xx
SOCIEDADE CIVIL - Funda-

ção Fé e Alegria

Gleiciele Cristina Oliveira 
Pereira

CPF xxx.464.976-xx
Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e 
Cidadania

Maria Aparecida Rodrigues 
da Silva

CPF xxx.216.406-xx
SOCIEDADE CIVIL - Asso-
ciação de Pais dos Excepcio-

nais de Santa Luzia

Maria Veriana Batista S. Puff CPF xxx.401.126-xx
SOCIEDADE CIVIL - Creche 

Irmã Fabíola

Gleuber Antônio Ribeiro Rosa CPF xxx.676.706-xx
Secretaria Municipal de 

Finanças

 Paulo Antônio Mendes  CPF  xxx.410.066-xx
 SOCIEDADE CIVIL - Coral 

Mater Ecclesiae

Iannez Carvalho de Jesus  CPF xxx.717.426-xx Secretaria de Cultura

 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação;

 Santa Luzia, 08 de Maio de 2023

Ana Clara Paiva Gabrich

Secretária de Desenvolvimento Social e Cidadania

 

EXTRATOS DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS

ARP Nº 130/2023 – PE 018/2023. Objeto: Aquisição eventual e futura de materiais de con-
sumo para instalação e reforma revitalização ou manutenção de alambrados dos espaços públicos 
esportivos do município. Empresa: Athon Comercial e Distribuidora EPP. Valor: R$1.168.800,00. 
Disponível em www.santaluzia.mg.gov.br

 

ARP Nº 132/2023 – PE 018/2023. Objeto: Aquisição eventual e futura de materiais de con-
sumo para instalação e reforma revitalização ou manutenção de alambrados dos espaços públicos 

esportivos do município. Empresa: MP Comércio de Telas e Ferragens LTDA. Valor: R$43.302,00. 
Disponível em www.santaluzia.mg.gov.br

 

ARP Nº 122/2023 – PE 076/2022. Objeto: Aquisição eventual e futura de insumos e materiais 
de consumo para realização de curativos. Empresa: CM Hospitalar S/A. Valor: R$ 108.460,00. 
Disponível em www.santaluzia.mg.gov.br

 

AVISOS DE REPUBLICAÇÕES

EDITAL Nº 019/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO-SRP. Objeto: Equipamentos de vídeos, som 
e eletrônicos. Abertura da sessão: 24/05/2023 às 09h. Edital disponível no portal Compras.gov.br.

 

EDITAL Nº 020/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO. Objeto: Contratação de softwares de dados 
geodésicos e aerofotogramétricos. Abertura da sessão: 23/05/2023 às 09h. Edital disponível no por-
tal Compras.gov.br.

 

 

 PORTARIA Nº 23.689, DE 10 DE MAIO DE 2023

 “Dispõe sobre a nomeação de servidor público em cargo de provimento efetivo”.

 O Prefeito do Município de Santa Luzia, no uso de suas atribuições legais, nos termos do inciso 
VI do art. 71 da Lei Orgânica Municipal, e

 CONSIDERANDO o art. 12, item II da Lei nº 1.474/1991 e a Lei nº 3.920/2018;

 CONSIDERANDO o resultado final do Concurso Público Edital nº 01/2018, HOMOLOGADO 
em 19 de março de 2019, devidamente publicado como determina a Lei; e

 CONSIDERANDO a necessidade imperiosa de se admitir de forma legal, transparente e idônea 
servidores para o Município;

 RESOLVE:

 Art. 1º - NOMEAR para o cargo de provimento efetivo de Oficial Fazendário; Rayssa Isabelle 
Silva Guimarães.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 
partir de 09 de maio de 2023.

Santa Luzia, 10 de maio de 2023.

   

Luiz Sergio Ferreira Costa

Prefeito do Município de Santa Luzia

   

PORTARIA Nº 23.690, DE 10 DE MAIO DE 2023

“Dispõe sobre a nomeação de servidor público em cargo de provimento efetivo”.

O Prefeito do Município de Santa Luzia, no uso de suas atribuições legais, nos termos do inciso 
VI do art. 71 da Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO o art. 12, item II da Lei nº 1.474/1991 e a Lei nº 3.920/2018;

CONSIDERANDO o resultado final do Concurso Público Edital nº 01/2018, HOMOLOGADO 
em 19 de março de 2019, devidamente publicado como determina a Lei; e

CONSIDERANDO a necessidade imperiosa de se admitir de forma legal, transparente e idônea 
servidores para o Município;

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR para o cargo de provimento efetivo de Analista Administrativo; Luciano 
Amaral Rocha.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 
partir de 09 de maio de 2023.

Santa Luzia, 10 de maio de 2023.

  

Luiz Sergio Ferreira Costa

Prefeito do Município de Santa Luzia

 

 

PORTARIA Nº 23.691, DE 10 DE MAIO DE 2023.

“Dispõe sobre a nomeação de servidor público em cargo de provimento comissionado”.

O Prefeito do Município de Santa Luzia, no uso de suas atribuições legais, nos termos do inciso 
VI do art. 71 da Lei Orgânica Municipal, e
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Poder Executivo
4 Quarta - feira, 31 de agosto de 2022Diário Oficial do Município
SANTA LUZIA

CANCELAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia, através do Departamento de Fiscalização de Obras e 
Posturas torna público o CANCELAMENTO do Auto de Infração de Nº 00882, emitido no dia 
18/07/2022, por motivo de já pagamento da infração cometida.

 

31 de agosto de 2022

SECRETARIA MUNICIPAL  
DE DESENVOLVIMENTO  

SOCIAL E CIDADANIA

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE DISPENSA Nº 16/2022  
DE CHAMAMENTO PÚBLICO

 A Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania - SMDSC torna público a justificativa de 
Dispensa de Chamamento Público, conforme a Lei Federal Nº 13.019/2014 e o Decreto Municipal 
N° 3315/2018, com a intenção demonstrada pelo Executivo Municipal na formalização do Termo de 
Fomento para o repasse em parcela única de recurso financeiro, através da programação destinada à 
transferência voluntária de recursos, chancelada pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MG, para 
a execução do projeto “Projeto Conviver – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos” 
no valor de R$20.000,00 (Vinte mil reais), pela instituição Ministério Jericó, inscrita sob o CNPJ: 
03.099.565/0002-47, localizado na Rua Gama Neto, 265 – Bairro Kennedy - Santa Luzia/MG.

- BASE LEGAL:

A Lei Federal N° 13.019/2014 prevê a dispensa de chamamento público, no art. 29, incluído pela 
Lei N° 13.204/2015, dispondo que “os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos 
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação se-
rão celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o 
objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de 
recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o disposto nesta 
Lei”, e o Decreto Municipal Nº 3315/2018, que dispõe sobre “as regras e procedimentos do regime 
jurídico das parcerias celebradas entre a administração pública municipal e as organizações da so-
ciedade civil e dá outras providências”. Sendo assim, informa-se que a instituição presta serviços 
socioassistenciais no município de Santa Luzia/MG, além de ser sem fins lucrativos. A entidade é 
devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/SL e pelo órgão gestor, 
conforme Portaria SMDSC 01/2022.

- DO OBJETO:

O plano de trabalho a ser executado com a possível celebração do Termo de Fomento é o projeto 
“Projeto Conviver – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos” que tem o objetivo a 
oferta do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos, superação de barreiras para participa-
ção social, através de palestras, rodas de conversas, atendimento psicossocial e estudos dirigidos. O 
referido plano de trabalho segue as normas e procedimentos estabelecidos em Lei, possuindo capa-
cidade técnica e operacional compatíveis com o objeto da parceria, dispondo de recursos humanos e 
condições de materiais adequados, sendo que a execução do objeto será para melhorar as instalações 
para o desenvolvimento das atividades previstas na parceria.

Ressaltamos que a referida instituição vem desempenhando serviços voltados à assistência so-
cial para garantir o acesso aos direitos de Assistência Social, através de atividades como oficinas, 
palestras, ensino profissionalizante e de caráter preventivo, dentre outros, no âmbito do serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos.

- DA IMPUGNAÇÃO:

Salientamos que conforme o § 2º, do art. 32, da Lei Federal Nº 13.019/2014, “Admite-se a im-
pugnação à justificativa”, cujo teor deverá ser analisado pelo administrador público em até 5 (cinco 
dias) da data do respectivo protocolo.

- CONCLUSÃO:

Por fim, julgamos que o caso em apreço se coaduna à hipótese de dispensa de chamamento 
público, prevista no artigo 29, da Lei Federal Nº 13.019/2014.

Nestes termos, declaramos a dispensa do chamamento público para firmar parceria, por meio de 
Termo de Fomento com a instituição Associação Ministério Jericó e tendo como objeto a transfe-
rência de recursos no valor R$20.000,00 (Vinte mil reais), oriundos do recurso do Fundo Municipal 
de Assistência Social – FMAS/SL.

  À SABER: 

•	 Emenda Impositiva

•	 Destinador: Vereador Wander de Carvalho

•	 Unidade Orçamentária: Fundo Municipal da Assistência Social 

•	 Dotação Orçamentária: 05.01.01.08.242.3051.6190 

•	 Elemento de Despesa 3.3.50.43.00.00 – Subvenções Sociais 

•	 Fonte: 100 

•	 Ficha: 1940 

•	 Valor de Recurso: R$20.000,00 (Vinte mil reais)

•	  Objeto: “Projeto Conviver – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos”

 

Santa Luzia, 30 de Agosto de 2022

 

 

 

Ana Clara Paiva Gabrich 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania  

Mat. 35.758

PORTARIA N° 07/2022

Revoga a Portaria 06/2022 e nomeia membros da Comissão Permanente de Monitoramento e 
Avaliação, para avaliação e acompanhamento da execução de projetos celebrados através de Termos 
de Parcerias com o Município de Santa Luzia, quanto à prestação de serviços socioassistenciais 
voltados para garantia das Políticas da Criança e do Adolescente, com recursos provenientes do FIA 
– Fundo da Infância e do Adolescente.

A SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos da Lei Federal nº13.019/2014, Lei Orgânica Municipal e do Decreto 
Municipal 3315/2018,

CONSIDERANDO que o art. 2 inciso XI da Lei Federal nº13.019/2014,  que prevê quanto a 
“Comissão De Monitoramento E Avaliação: órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as par-
cerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou termo de 
fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação 
de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal 
da administração pública”;

CONSIDERANDO O Art.59 § 2º da Lei Federal nº13.019/14, “No caso de parcerias financiadas 
com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão realizados pelos respecti-
vos conselhos gestores, respeitadas as exigências desta Lei”;

CONSIDERANDO O item Art. 10 § 4º do Decreto Municipal nº3315/2018, “O órgão ou a enti-
dade pública municipal poderá estabelecer uma ou mais comissões de seleção, observado o princípio 
da eficiência”;

CONSIDERANDO o Art. 57 § 3º do Decreto Municipal nº3315/2018, “As comissões de seleção 
e monitoramento e avaliação serão compostas por pelo menos quatro membros indicados dentre os 
conselheiros, devendo, em todo caso, ser mantida a paridade entre os representantes da sociedade 
civil e do poder público, e garantida a presença de pelo menos um ocupante de cargo efetivo ou 
emprego permanente”;

CONSIDERANDO O Art. 31 § 2º do Decreto Municipal 3.315/2018 “O Secretário Municipal 
ou o dirigente máximo da entidade da administração pública municipal deverá designar por ato 
publicado em meio oficial de comunicação, o gestor da parceria e os membros da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação;

RESOLVE:

Art. 1º Revoga a Portaria 06/2022 SMDSC e ficam nomeados os seguintes membros para CO-
MISSÃO PERMANENTE DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de Santa Luzia, para avaliação e acompanhamento da exe-
cução de projetos celebrados através de Termos de Parcerias, com recursos provenientes do FIA 
– Fundo da Infância e do Adolescente:

NOME
CPFº  ou MATRÍCULA (se 

for o caso)
INSTITUIÇÃO ou SECRE-

TARIA

Júlio César Cesário de Oli-
veira Matrícula 34.753

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e 

Cidadania

Matheus Ferreira Soares Matrícula 35.700
Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e 
Cidadania

Gleiciele Cristina Oliveira 
Pereira Matrícula  35.254

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e 

Cidadania
Maria Veriana Batista dos 

Santos Puff xxx. 401.126 - xx Creche Irmã Fabíola

Paulo Antônio de Oliveira 
Lois Mendes xxx. 410.066-xx Coral Mater Ecclesiae

Jéssica Faedda Rago xxx.506.016-xx Creche Irmã Fabíola

 Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação;

 Santa Luzia, 26 de Agosto de 2022

 

Ana Clara Paiva Gabrich 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania  

Mat. 35.758

PORTARIA N° 08/2022

Revoga a Portaria nº 03/2022 SMDSC, e nomeia membros da Comissão Permanente de Mo-
nitoramento e Avaliação, para avaliação e acompanhamento da execução de projetos celebrados 
através de Termos de Parcerias com o Município de Santa Luzia, quanto à prestação de serviços so-
cioassistenciais voltados para garantia das Políticas dos Direitos da Assistência Social, com recursos 
provenientes do FMAS – Fundo Municipal da Assistência Social.

A SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos da Lei Federal nº13.019/2014, Lei Orgânica Municipal e do Decreto 
Municipal 3315/2018,

CONSIDERANDO que o art. 2 inciso XI da Lei Federal nº13.019/2014,  que prevê quanto a 
“Comissão De Monitoramento E Avaliação: órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as par-
cerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou termo de 
fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação 
de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal 
da administração pública”;

CONSIDERANDO O Art.59 § 2º da Lei Federal nº13.019/14, “No caso de parcerias financiadas 
com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão realizados pelos respecti-
vos conselhos gestores, respeitadas as exigências desta Lei”;
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SANTA LUZIA
CONSIDERANDO O item Art. 10 § 4º do Decreto Municipal nº3315/2018, “O órgão ou a enti-

dade pública municipal poderá estabelecer uma ou mais comissões de seleção, observado o princípio 
da eficiência”;

CONSIDERANDO o Art. 57 § 3º do Decreto Municipal nº3315/2018, “As comissões de seleção 
e monitoramento e avaliação serão compostas por pelo menos quatro membros indicados dentre os 
conselheiros, devendo, em todo caso, ser mantida a paridade entre os representantes da sociedade 
civil e do poder público, e garantida a presença de pelo menos um ocupante de cargo efetivo ou 
emprego permanente”;

CONSIDERANDO O Art. 31 § 2º do Decreto Municipal 3.315/2018 “O Secretário Municipal 
ou o dirigente máximo da entidade da administração pública municipal deverá designar por ato 
publicado em meio oficial de comunicação, o gestor da parceria e os membros da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação;

RESOLVE:

Art. 1º Revoga a Portaria nº 03/2022 SMDSC e ficam nomeados os seguintes membros para 
COMISSÃO PERMANENTE DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO do Conselho Municipal 
da Assistência Social de Santa Luzia, para avaliação e acompanhamento da execução de projetos 
celebrados através de Termos de Parcerias, com recursos provenientes do FMAS – Fundo Municipal 
da Assistência Social: 

NOME
CPFº  ou MATRÍCULA 

(se for o caso)
INSTITUIÇÃO ou SECRETARIA

Júlio César Cesário de 
Oliveira Matrícula 34.753 Secretaria Municipal de Desenvolvi-

mento Social e Cidadania

Matheus Ferreira Soares Matrícula 35.700 Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Social e Cidadania

Gleiciele Cristina Oliveira 
Pereira Matrícula  35.254 Secretaria Municipal de Desenvolvi-

mento Social e Cidadania

Andréia Mendes Carvalho xxx.889.516-xx  Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Santa Luzia

Aline Cristina de Souza xxx.784.786-xx Instituto Esperança

José João Nascimento xxx.161.716-xx Usuário das Políticas de Assistência 
Social

 Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação;

 Santa Luzia, 31 de Agosto de 2022

 

 

Ana Clara Paiva Gabrich 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania  

Mat. 35.758

 

IMPAS

EDITAL - ELEIÇÕES PRESIDENTE - IMPAS 2022

Edital - Eleições Presidente - IMPAS 2022 - FINALIZADO (1)

https://www.santaluzia.mg.gov.br/dom/wp-content/uploads/2022/08/Edital-Eleicoes-Presidente-IMPAS-2022-FINALIZADO-1.pdf

SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 23.176, DE 31 DE AGOSTO DE 2022

 “Dispõe sobre a exoneração de servidor público em cargo de provimento efetivo”.

 O Prefeito do Município de Santa Luzia, no uso de suas atribuições legais, nos termos do inciso 
VI do art. 71 da Lei Orgânica Municipal, e

 CONSIDERANDO o art. 113, da Lei nº 1.474/1991 e Lei nº 2.819/2008;

 CONSIDERANDO a vontade expressa do servidor;

 RESOLVE:

 Art. 1º - EXONERAR do cargo de provimento efetivo de PEB II, Rafael Rabelo Arcanjo.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 
partir de 30 de agosto de 2022.

 

Santa Luzia, 31 de agosto de 2022.

 

 

Luiz Sergio Ferreira Costa 
Prefeito do Município de Santa Luzia

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL

 TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE EN-
TRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA E CHRISTIAN HENRIQUE MICHEL 
MOREIRA.

 O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, com sede na Av.VIII, nº 50, Bairro Carreira Comprida, 
CEP 33.045-090, inscrito no CNPJ sob o nº 18.715.409/0001-00, na qualidade de CONTRATANTE, 
neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde, Sra. NADIA CRISTINA DIAS DUAR-
TE TOME, portador do RG nº MG3XXX6551 e do CPF nº 683.XXX6-00, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 4º do Decreto Municipal nº 3.073/2015, e do outro lado Sr (a). CHRISTIAN 
HENRIQUE MICHEL MOREIRA portador (a) do RG. nº MG2XXX304, inscrito (a) no CPF sob o 
nº 1527XXX650, têm justo e firmado entre si este Termo de Rescisão Contratual, em conformidade 
com a Lei Municipal nº 3.223/2011 e suas alterações, mediante as Cláusulas e Condições seguintes:

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O Contrato Administrativo celebrado em 07/06/2022, entre o Contratante e o Contratado, fica 
rescindido em 30    de  agosto  de  2022.

 CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORO

Para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, é competente o foro da comarca de 
Santa Luzia/MG.

Assim, o Contratante juntamente com 02 (duas) testemunhas, assina o presente instrumento em 
02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Santa Luzia, 31    de  agosto  de  2022.

 

 

 

Nadia Cristina Dias Duarte Tome 
Secretário Municipal de Saúde 

Município de Santa Luzia

 

 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL

 TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE EN-
TRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA E JAQUELINE RODRIGUES DOS 
SANTOS DE JESUS.

 O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, com sede na Av.VIII, nº 50, Bairro Carreira Comprida, 
CEP 33.045-090, inscrito no CNPJ sob o nº 18.715.409/0001-00, na qualidade de CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo Secretário Municipal Interino de Educação, Sr. THIAGO HENRIQUE 
FERREIRA, portador do RG nº MG1XXX85 e do CPF nº 072.XXX16-75, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 4º do Decreto Municipal nº 3.073/2015, e do outro lado Sr (a). JAQUELINE RO-
DRIGUES DOS SANTOS DE JESUS portador (a) do RG. nº MG1XXX6, inscrito (a) no CPF sob 
o nº 072XXX70, têm justo e firmado entre si este Termo de Rescisão Contratual, em conformidade 
com a Lei Municipal nº 3.223/2011 e suas alterações, mediante as Cláusulas e Condições seguintes:

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O Contrato Administrativo celebrado em 07/03/2019, entre o Contratante e o Contratado, fica 
rescindido em 30    de  agosto  de  2022.

 CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORO

Para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, é competente o foro da comarca de 
Santa Luzia/MG.

Assim, o Contratante juntamente com 02 (duas) testemunhas, assina o presente instrumento em 
02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Santa Luzia, 31    de  agosto  de  2022.

 

 

 

Thiago Henrique Ferreira 
Secretário Municipal Interino de Educação 

Município de Santa Luzia

 

 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL

 TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE EN-
TRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA E ELISANGELA ALVES DA SILVA 
PADILHA.

 O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, com sede na Av.VIII, nº 50, Bairro Carreira Comprida, 
CEP 33.045-090, inscrito no CNPJ sob o nº 18.715.409/0001-00, na qualidade de CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo Secretário Municipal Interino de Educação, Sr. THIAGO HENRIQUE 
FERREIRA, portador do RG nº MG1XXX85 e do CPF nº 07XXX0.416-75, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 4º do Decreto Municipal nº 3.073/2015, e do outro lado Sr (a). ELISANGELA 
ALVES DA SILVA PADILHA portador (a) do RG. nº MG-8XXX.405, inscrito (a) no CPF sob o nº 
0XXXX56660, têm justo e firmado entre si este Termo de Rescisão Contratual, em conformidade 
com a Lei Municipal nº 3.223/2011 e suas alterações, mediante as Cláusulas e Condições seguintes:

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA
Praça Acácia Nunes da Costa, n° 62 - Bairro Frimisa - CEP 33.045-090 - Santa Luzia - MG 

Térreo

EXTRATO - SMDS/GAB/SMDS/GSUAS/SMDS/CDC/SMDS/SCMDC

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA Nº 20/2023 DE CHAMAMENTO PÚBLICO

 

A Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania- SMDSC torna público a
justificativa de Dispensa de Chamamento Público, conforme a Lei Federal nº 13.019/2014 e o Decreto
Municipal n° 3315/2018, com a intenção demonstrada pelo Executivo Municipal na formalização do
Termo de Fomento para o repasse em parcela única de recurso financeiro, através da programação
destinada à transferência voluntária de recursos, chancelada pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MG,
para a execução do projeto “Fortalecer a garantia dos direitos dos idosos em situação de acolhimento
institucional em longa permanência no município de Santa Luzia, aperfeiçoando o atendimento com
equipamentos de qualidade e que ofereça dignidade” no valor de R$10.000,00 (Dez Mil Reais), pela
instituição Instituto Esperança, inscrita sob o CNPJ 17.466.642/0001-83, localizado à Estrada do Bananal,
1580 – Bonanza – Santa Luzia/MG.

 BASE LEGAL:

A Lei Federal N° 13.019/2014 prevê a dispensa de chamamento público, no art. 29,
incluído pela Lei N° 13.204/2015, dispondo que “os termos de colaboração ou de fomento que envolvam
recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação
serão celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o
objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso
patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei”, e o
Decreto Municipal Nº 3315/2018, que dispõe sobre “as regras e procedimentos do regime jurídico das
parcerias celebradas entre a administração pública municipal e as organizações da sociedade civil e dá
outras providências”. Sendo assim, informa-se que a instituição presta serviços socioassistenciais no
município de Santa Luzia/MG, além de ser sem fins lucrativos. A entidade é devidamente inscrita no
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/SL sob o nº24.

DO OBJETO:

O plano de trabalho a ser executado com a possível celebração do Termo de Fomento é o
projeto “Fortalecer a garantia dos direitos dos idosos em situação de acolhimento institucional em longa
permanência no município de Santa Luzia, aperfeiçoando o atendimento com equipamentos de qualidade e
que ofereça dignidade”. O referido plano de trabalho segue as normas e procedimentos estabelecidos em
Lei, possuindo capacidade técnica e operacional compatíveis com o objeto da parceria, dispondo de
instalações, recursos humanos e condições de materiais adequados para o desenvolvimento das atividades
previstas na parceria.

Ressaltamos que a referida instituição vem desempenhando serviços voltados à
assistência social para garantir o acesso aos direitos de Assistência Social e dos Idosos, através de
atividades como oficinas e acolhimento a pessoa idosa, dentre outros, no âmbito de projetos.

 DA IMPUGNAÇÃO:

Salientamos que conforme o § 2º, do art.32, da Lei Federal Nº 13.019/2014, “Admite-se
a impugnação à justificativa”, cujo teor deverá ser analisado pelo administrador público em até 5 (cinco)
dias da data do respectivo protocolo.
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 CONCLUSÃO:

Por fim, julgamos que o caso em apreço se coaduna à hipótese de dispensa de
chamamento público, prevista no artigo 29, da Lei Federal Nº 13.019/2014.

Nestes termos, declaramos a dispensa do chamamento público para firmar parceria, por
meio de Termo de Fomento com a instituição Instituto Esperança e tendo como objeto a transferência de
recursos no valor R$10.000,00 (Dez Mil reais), oriundos do recurso do Fundo Municipal de Assistência
Social – FMAS/SL.

À SABER:

· Emenda Impositiva

· Destinador: Vereador Ilacir Bicalho

· Unidade Orçamentária: Fundo Municipal da Assistência Social

Dotação Orçamentária: 02.029.001.08.242.2083.6002

Elemento de Despesa 3.3.50.43.00.00 – Subvenções Sociais

Fonte: 1500

Ficha: 3645

Valor de Recurso: R$10.000,00 (Dez Mil Reais)

Objeto:“ Fortalecer a garantia dos direitos dos idosos em situação de acolhimento
institucional em longa permanência no município de Santa Luzia, aperfeiçoando o atendimento com
equipamentos de qualidade e que ofereça dignidade”

 

Ana Clara Paiva Gabrich

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania

Documento assinado eletronicamente por Ana Clara Paiva Gabrich , Secretária, em 17/11/2023,
às 02:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php informando o código verificador 0007859 e o
código CRC A857BBD7.

23.20.000000223-0 0007859v2
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SANTA LUZIA
Termo de Embargo Recurso (s) Recorrente Decisão

Nº 92/2023 Nº 107/2023
 Valmir Rison No-

gueira
INDEFERIDO

Observação: Das decisões da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, cabe recurso 
tempestivamente, dentro do prazo de 15 (quinze) dias contados da Publicação no Diário Oficial do 
Município.

 

17 de novembro de 2023.

 

Andréa Cláudia Vacchiano

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

AUTO DE INFRAÇÃO

Nos termos e conformidade com os dispositivos e regulamentares vigentes, faz-se público, para 
conhecimento dos interessados que esta Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano analisou 
e julgou o(s) recurso(s) abaixo especificado(s), proferindo a(s) seguinte(s) decisões(s):

Auto de Infração Recurso (s) Recorrente Decisão

Nº 01043 Nº 108/2023
Edileusa da Silva 

Teixeira
INDEFERIDO

Observação: Das decisões da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, cabe recurso 
tempestivamente, dentro do prazo de 20 (vinte) dias contados da Publicação no Diário Oficial do 
Município.

 

17 de novembro de 2023.

 

Andréa Cláudia Vacchiano

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

SECRETARIA MUNICIPAL  
DE DESENVOLVIMENTO  

SOCIAL E CIDADANIA

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE DISPENSA CHAMAMENTO  
PÚBLICO Nº 21/2023  

A Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania- SMDSC torna público a justificativa de 
Dispensa de Chamamento Público, conforme a Lei Federal nº 13.019/2014 e o Decreto Municipal 
n° 3315/2018, com a intenção demonstrada pelo Executivo Municipal na formalização do Termo 
de Fomento para o repasse em parcela única de recurso financeiro, programação destinada à trans-
ferência voluntária de recursos chancelada pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MG, para a 
execução do projeto “Fortalecendo os vínculos da Esperança” que tem por objetivo “Manutenção do 
Serviço de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos”, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
pela instituição INSTITUTO ESPERANÇA, localizada à Estrada do Bananal, 1580, bairro Bonanza 
Santa Luzia/MG, inscrita sob CNPJ nº 17.466.642/0001-83.

 BASE LEGAL:

A Lei Federal n° 13.019/2014 prevê a dispensa de chamamento público, no art. 29, incluído pela 
Lei Federal n° 13.204/2015, dispondo que “os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 
recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de coo-
peração serão celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, 
quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilha-
mento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o dis-
posto nesta Lei”, e o Decreto Municipal nº 3.315/2018, que dispõe sobre “as regras e procedimentos 
do regime jurídico das parcerias celebradas entre a administração pública municipal e as organiza-
ções da sociedade civil e dá outras providências”. Sendo assim, informa-se que a instituição presta 
serviços socioassistenciais no município de Santa Luzia/MG, além de ser sem fins lucrativos. A en-
tidade é devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/SL sob o nº 24.

DO OBJETO:

O Plano de Trabalho a ser executado com a possível celebração do Termo de Fomento é o proje-
to “Fortalecendo os vínculos da Esperança”. O referido Plano de Trabalho segue as normas e proce-
dimentos estabelecidos em Lei, possuindo capacidade técnica e operacional compatíveis com o ob-
jeto da parceria, dispondo de instalações, condições de materiais adequados para o desenvolvimento 
das atividades previstas na parceria, sendo que o aporte será para custear a readequação do espaço.

Ressaltamos que a referida instituição vem desempenhando serviços voltados para garantir o 
acesso aos direitos de Assistência Social, através de serviço de acolhimento para idosos.

DA IMPUGNAÇÃO:

A Lei Federal nº 13.019/2014 § 2º, do art.32, “Admite-se a impugnação à justificativa”, cujo 
teor deverá ser analisado pelo Administrador Público em até 5 (cinco) dias da data do respectivo 
protocolo.

CONCLUSÃO:

Por fim, julgamos que o caso em apreço se coaduna à hipótese de dispensa de chamamento pú-
blico, prevista no artigo 29, da Lei Federal nº 13.019/2014.

Nestes termos, declaramos a dispensa do chamamento público para firmar parceria, por meio 
de Termo de Fomento com a instituição INSTITUTO ESPERANÇA com a transferência de recur-

sos no valor R$ 10.000,00 (dez mil reais), oriundos do recurso do Fundo Municipal de Assistência 
Social - CMAS.

A SABER:

•	 EMENDA IMPOSITIVA

•	 Destinador: Vereador Ilacir Bicalho

•	 Unidade Orçamentária: Fundo Municipal da Assistência Social – FNAS

•	 Dotação: 02.029.004.08.242.2083.6002

•	 Elemento de Despesa 3.3.50.43.00.00 – Subvenções Sociais

•	 Valor da Emenda: R$ 10.000,00 (dez mil reais)

•	 Fonte: 1500

•	 Ficha: 3645

•	 Objeto: Manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

 

Santa Luzia,  17 de novembro  de 2023

 

Ana Clara Paiva Gabrich

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania

Mat. 35.758

EXTRATO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 20/2023

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA Nº 20/2023 DE CHAMAMENTO PÚBLICO

A Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania- SMDSC torna público a justificativa de 
Dispensa de Chamamento Público, conforme a Lei Federal nº 13.019/2014 e o Decreto Municipal 
n° 3315/2018, com a intenção demonstrada pelo Executivo Municipal na formalização do Termo de 
Fomento para o repasse em parcela única de recurso financeiro, através da programação destinada à 
transferência voluntária de recursos, chancelada pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MG, para 
a execução do projeto “Fortalecer a garantia dos direitos dos idosos em situação de acolhimento 
institucional em longa permanência no município de Santa Luzia, aperfeiçoando o atendimento com 
equipamentos de qualidade e que ofereça dignidade” no valor de R$10.000,00 (Dez Mil Reais), pela 
instituição Instituto Esperança, inscrita sob o CNPJ 17.466.642/0001-83, localizado à Estrada do 
Bananal, 1580 – Bonanza – Santa Luzia/MG.

 BASE LEGAL:

A Lei Federal N° 13.019/2014 prevê a dispensa de chamamento público, no art. 29, incluído pela 
Lei N° 13.204/2015, dispondo que “os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos 
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação se-
rão celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o 
objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de 
recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o disposto nesta 
Lei”, e o Decreto Municipal Nº 3315/2018, que dispõe sobre “as regras e procedimentos do regime 
jurídico das parcerias celebradas entre a administração pública municipal e as organizações da so-
ciedade civil e dá outras providências”. Sendo assim, informa-se que a instituição presta serviços 
socioassistenciais no município de Santa Luzia/MG, além de ser sem fins lucrativos. A entidade é 
devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS/SL sob o nº24.

DO OBJETO:

O plano de trabalho a ser executado com a possível celebração do Termo de Fomento é o projeto 
“Fortalecer a garantia dos direitos dos idosos em situação de acolhimento institucional em lon-
ga permanência no município de Santa Luzia, aperfeiçoando o atendimento com equipamentos de 
qualidade e que ofereça dignidade”. O referido plano de trabalho segue as normas e procedimentos 
estabelecidos em Lei, possuindo capacidade técnica e operacional compatíveis com o objeto da 
parceria, dispondo de instalações, recursos humanos e condições de materiais adequados para o 
desenvolvimento das atividades previstas na parceria.

Ressaltamos que a referida instituição vem desempenhando serviços voltados à assistência so-
cial para garantir o acesso aos direitos de Assistência Social e dos Idosos, através de atividades como 
oficinas e acolhimento a pessoa idosa, dentre outros, no âmbito de projetos.

 DA IMPUGNAÇÃO:

Salientamos que conforme o § 2º, do art.32, da Lei Federal Nº 13.019/2014, “Admite-se a im-
pugnação à justificativa”, cujo teor deverá ser analisado pelo administrador público em até 5 (cinco) 
dias da data do respectivo protocolo.

 CONCLUSÃO:

Por fim, julgamos que o caso em apreço se coaduna à hipótese de dispensa de chamamento pú-
blico, prevista no artigo 29, da Lei Federal Nº 13.019/2014.

Nestes termos, declaramos a dispensa do chamamento público para firmar parceria, por meio 
de Termo de Fomento com a instituição Instituto Esperança e tendo como objeto a transferência de 
recursos no valor R$10.000,00 (Dez Mil reais), oriundos do recurso do Fundo Municipal de Assis-
tência Social – FMAS/SL.

À SABER:

• Emenda Impositiva

• Destinador: Vereador Ilacir Bicalho

• Unidade Orçamentária: Fundo Municipal da Assistência Social

Dotação Orçamentária: 02.029.001.08.242.2083.6002

Elemento de Despesa 3.3.50.43.00.00 – Subvenções Sociais

Fonte: 1500

Ficha: 3645

Valor de Recurso: R$10.000,00 (Dez Mil Reais)

Objeto:“ Fortalecer a garantia dos direitos dos idosos em situação de acolhimento institucional 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA
Praça Acácia Nunes da Costa, n° 62 - Bairro Frimisa - CEP 33.045-090 - Santa Luzia - MG 

Térreo
Para: Procuradoria Geral do Município

Assunto: Solicitação Parecer Viabilidade Jurídica 

Análise Documental  Repasse de Emenda Impositiva -  INSTITUTO ESPERANÇA

COORDENADORIA DE DIREITOS E CIDADANIA - SMDS/GAB

COMUNICAÇÃO INTERNA Nº 503/2023-11

 

Senhor Procurador,

 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos através desta, encaminhar os documentos para
apreciação de V.Sa. para que ateste a viabilidade jurídica do repasse de recurso de EMENDA
IMPOSITIVA, programação destinada à transferência voluntária de recursos financeiros, chancelada pela
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MG, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a instituição
INSTITUTO ESPERANÇA, inscrita sob o CNPJ 17.466.642/0001-83, Estrada do Bananal, 1580, bairro
Bonanza - Santa Luzia/MG e devidamente inscrita no CMAS sob o nº 24.

Ressaltamos que após a análise documental (em anexo), esta secretaria seguiu os trâmites
descritos na Lei Federal nº 13.019, bem como o check list emitido por esta Douta PGM. Informamos que o
presente recurso encontra-se disponível no Fundo Municipal da Assistência Social e foi deliberado pelo
CMAS, através da Resolução 13/2023/CMAS para a execução do projeto que tem como
objetivo“promover a garantia dos direitos de idosos em situação de acolhimento institucional em longa
permanência no município de Santa Luzia, aperfeiçoando o atendimento com equipamentos de qualidade
e que ofereça dignidade e conforto”, sendo a instituição beneficiária o(a), INSTITUTO ESPERANÇA,
inscrita sob o CNPJ 17.466.642/0001-83:

À SABER:

Unidade Orçamentária: Fundo Municipal da Assistência Social

Programação: Destinada por meio da Lei Municipal nº 4.549/2022

Valor da Emenda: R$ 10.000,00 (dez mil reais)

Destinador: Vereador Ilacir Bicalho

Objeto: Promover a garantia dos direitos de idosos em situação de acolhimento
institucional em longa permanência no município de Santa Luzia, aperfeiçoando o atendimento com
equipamentos de qualidade e que ofereça dignidade e conforto

Observado as Leis Federais de nº 13.019/2014 e nº 13.204/2014 e Decreto Municipal nº
3315/2018, a parceria deverá ser formalizada através do Termo de Fomento, sendo possível a elaboração
de dispensa de chamamento público, para recursos oriundos de Emendas Impositivas, conforme prevê o
artigo 29 da Lei Federal 13.019/14.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para esclarecimentos que se
fizerem necessária.
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Cordialmente,

Romana Cristina Sena Dias

Supervisora dos Conselhos Municipais

 

 

Júlio Cesar Cesário de Oliveira

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania

 

Santa Luzia, em 14 de novembro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Romana Cristina Sena Dias, Supervisora, em
22/11/2023, às 14:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Julio Cesar Cesário de Oliveira, Secretário, em
22/11/2023, às 14:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php informando o código verificador 0008281 e o
código CRC 7A6089E2.

23.20.000000223-0 0008281v1
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PARECER JURÍDICO N. 377, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2023

Procedência: Processo Administrativo n. 022/2023/SMDS

Interessado: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania; Conselho

Municipal de Assistência Social; Instituto Esperança

Assunto: Aprovação jurídica de celebração de parceria do MROSC – Termo de Fomento n.

xx/2023/SMDS1

Estimativa Econômica: R$ 10.000,00

EMENTA: SMDS - DIREITO ADMINISTRATIVO -
PARCERIAS - ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE
CIVIL - CELEBRAÇÃO DE PARCERIA COM
RECURSO FINANCEIRO - RECURSO
DECORRENTE DE EMENDA PARLAMENTAR -
ATIVIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL POR OSC
PREVIAMENTE CREDENCIADA – DISPENSA DE
CHAMAMENTO PÚBLICO - TERMO DE FOMENTO -
VIABILIDADE JURÍDICA COM RESSALVAS

SUMÁRIO:

RELATÓRIO 2
Processo Administrativo n. 014/2023/SMDS 2

FUNDAMENTAÇÃO 4
Considerações preliminares 4

Parcerias públicas com organizações da sociedade civil 4
Objeto da parceria e competência administrativa do Município 5

Análise das fases de planejamento e de celebração 7
Plano de trabalho 9

Análise da minuta do Termo de Fomento SMDS nº 014/2022 10

CONCLUSÃO 12
Recomendações 12
Parecer jurídico e decisão da autoridade competente 13

DESPACHO DE APROVAÇÃO 15

1 Classificação temática: 1.13.2 Organizações da Sociedade Civil.
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Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MG
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Coordenação Jurídica de Licitações e Contratos (Convênios e Parcerias)

I RELATÓRIO

Trata-se de Processo Administrativo – PA n. 022/2023 da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social e Cidadania – SMDS encaminhado a esta Procuradoria para
emissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de celebração da parceria com
Organização da Sociedade Civil – OSC, nos termos do artigo 35, inciso VI, da Lei Federal n.
13.019/20142, especialmente da respectiva minuta do instrumento jurídico entre as
partes.

Comunicação Interna – CI de encaminhamento processual: 503, de 14 de novembro de
2023.

Objeto informado para a parceria: “Promover a garantia dos direitos de idosos em
situação de acolhimento institucional em longa permanência no município de Santa
Luzia, aperfeiçoando o atendimento com equipamentos de qualidade e que ofereça
dignidade e conforto”.

OSC a ser fomentada: Instituto Esperança - CNPJ nº 17.466.642/0001-83

Conselho de Política Pública da área da parceria: Conselho Municipal de Assistência
Social.

Administrador público competente: Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e
Cidadania.

Eis o objeto da solicitação obrigatória à Procuradoria-Geral do Município – PGM, a qual possui
o prazo legal de até quinze dias úteis para emissão de parecer obrigatório, salvo prazo de
norma específica ou necessidade comprovada de maior prazo3.

Passo a analisar os documentos enviados.

I.1 Processo Administrativo n. 022/2023/SMDS

Em síntese, o presente processo administrativo de parceria consta do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI - sob o número 23.20.000000223-0 e contém os seguintes documentos:

● CI nº 1228/2023 da Procuradoria-Geral do Município em resposta a questionamento
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania;

3 Conforme a Lei Municipal nº 4.055/2019, Art. 35.

2 Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de fomento dependerão da adoção das
seguintes providências pela administração pública: [...] VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou
consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria. (Redação dada pela
Lei nº 13.204, de 2015)
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● CI 269/2023/SMDS para a Secretaria Municipal de Finanças solicitando análise
Liberação Financeira Para Viabilizar Celebração de Parceria;

● CI 120/2023/SMFI em resposta ao questionamento da SMDS;]
● CI 1313/2022 do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - para a SMDS

solicitando autorização para repasse de recurso financeiro ao Instituto Esperança;
● Cópia da Lei Orçamentária Anual constando o Anexo que indica o recurso de emenda

parlamentar direcionada ao Instituto Esperança pelo Vereador Ilaci Bicalho;
● Resolução 14/2023 do CMAS que dispõe sobre a aprovação do repasse de emenda

impositiva direcionada ao Instituto Esperança;
● Publicação da Resolução 14/2023 no DOM de 12 de maio de 2023;
● Juntada dos documentos da OSC;
● Lista de verificação específica de Plano de Trabalho;
● Avaliação de Projetos - Parecer da Comissão;
● E-mail enviado ao Instituto Esperança para reajuste do plano de trabalho;
● Plano de trabalho;
● Pesquisa de Preços;
● Justificativa de repasse em parcela única;
● Parecer de órgão técnico da Administração Pública – Referência Técnica dos

Conselhos;
● Minuta do Termo de Fomento;
● Publicação da Portaria 22/2023 que nomeia a Comissão Permanente de Seleção no

DOM de 10 de maio de 2023;
● Extrato de Justificativa de Dispensa de Chamamento Público nº 020/2023
● Publicação do extrato de justificativa de dispensa de Chamamento Público no DOM -

17 de novembro de 2023
● CI 503/2023/SMDS encaminhando o Processo 23.20.000000223-0 para análise e

elaboração de parecer.

Eis o relatório. Passo a fundamentar4.

4 As leis deste Município podem ser consultadas no sítio eletrônico “Leis Municipais”, disponível em
<https://leismunicipais.com.br/prefeitura/MG/SANTALUZIA/>, e no Diário Oficial Eletrônico, disponível em:
<https://www.santaluzia.mg.gov.br/dom/>, os quais são atualizados pela Secretaria Municipal de Governo e pelo
serviço de assuntos legislativos desta Procuradoria.
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II FUNDAMENTAÇÃO

II.1 Considerações preliminares

Alerta-se que a abertura e a identificação de processos administrativos devem ser precisos e
oficiais. Ao contrário de serem mera burocracia injustificada, são instrumentos obrigatórios
de registro das atividades e decisões administrativas, garantindo a memória institucional, o
controle da Administração Pública5 e o acesso pelas pessoas interessadas6.

O atual PA, ainda que seja transmitido por sistema eletrônico de informações, deve observar
as formalidades previstas na Lei Geral do Processo Administrativo.

II.1.1 Parcerias públicas com organizações da sociedade civil

A Lei Federal n. 13.019/2014 estabelece o novo marco regulatório das parcerias entre a
Administração Pública e as OSCs, conhecido pela sigla MROSC. A referida legislação de
aplicação nacional tem por objetivo traçar normas gerais para as parcerias públicas, em
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em
planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em
acordos de cooperação.

Na doutrina de Rafael Carvalho Rezende Oliveira7:

Tradicionalmente, as parcerias entre a Administração e as OSCs eram
reguladas por normas jurídicas esparsas e, muitas vezes, lacunosas, o
que sempre acarretou insegurança jurídica aos administradores
públicos e particulares.

O novo marco regulatório das parcerias entre a Administração Pública e
as organizações da sociedade civil (OSCs), introduzido pela Lei
13.019/2014, representa importante avanço na busca de segurança
jurídica, eficiência, democratização e eficiência na atuação consensual
da Administração Pública brasileira.

7 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo. 6. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro:
Forense; São Paulo: MÉTODO, 2018. p. 268.

6 Lei Municipal n. 4.055/2019, art. 5º: “Em processo administrativo serão observados, dentre outros, os seguintes
critérios: VI - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos postulantes e dos destinatários do
processo; VII - adoção de forma que garanta o adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos das
pessoas;”.

5 Lei Federal n. 13.019/2014, art. 5º, IV, art. 42, XV, art. 50
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Além disso, o MROSC estabeleceu as diretrizes fundamentais do regime jurídico de qualquer
parceria pública com OSC (art. 6º), com especial destaque para as seguintes:

Art. 6º São diretrizes fundamentais do regime jurídico de parceria:
[...]
II - a priorização do controle de resultados;
III - o incentivo ao uso de recursos atualizados de tecnologias de
informação e comunicação;
[...]

VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e
suficientes para coibir a obtenção, individual ou coletiva, de benefícios
ou vantagens indevidos;
IX - a promoção de soluções derivadas da aplicação de conhecimentos,
da ciência e tecnologia e da inovação para atender necessidades e
demandas de maior qualidade de vida da população em situação de
desigualdade social.

Neste Município, a Lei Federal está regulamentada pelo Decreto Municipal n. 3.315/2018.
Conforme definições deste regulamento, a parceria formalizada por termo de fomento
ocorre quando o objetivo for incentivar ou reconhecer prioritariamente projetos desenvolvidos
ou criados por OSC’s, cujo plano de trabalho seja de concepção dessas organizações (art. 2º,
I).

II.1.2 Objeto da parceria e competência administrativa do Município

A partir da análise dos autos, identifica-se que o objeto da parceria pretendida consiste em
“Promover a garantia dos direitos de idosos em situação de acolhimento
institucional em longa permanência no município de Santa Luzia, aperfeiçoando o
atendimento com equipamentos de qualidade e que ofereça dignidade e conforto.”

Nesse sentido, a Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB definiu a área de
assistência social como uma atuação administrativa (executiva) incumbida a todos os entes
da federação, vejamos:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:
[...]
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das
pessoas portadoras de deficiência;
[...]
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização,
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
[grifou-se]
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A Constituição da República garante no art. 230 o amparo às pessoas idosas. Vejamos:

A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas,
assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e
bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

Para tanto, a Carta Magna estabeleceu a assistência social dentro da ordem social do país,
com primazia da sua execução pelos Municípios e pelas OSC’s:

Seção IV
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar,
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por
objetivos:
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à
velhice;
[...]
[grifou-se]

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos
no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas
seguintes diretrizes:
I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e
as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos
respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a
entidades beneficentes e de assistência social;
II - participação da população, por meio de organizações
representativas, na formulação das políticas e no controle das ações
em todos os níveis.
[grifou-se]

Em cumprimento à ordem constitucional, a Lei Federal n. 8.742/1993 dispõe sobre a
organização nacional da assistência social, instituindo Sistema Único de Assistência Social –
SUAS. Dentre as competências primárias do Município no âmbito do SUAS, temos o seguinte:

Art. 15. Compete aos Municípios:
[…]
III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a
parceria com organizações da sociedade civil;
IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência;
V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei.
VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas
e os projetos de assistência social em âmbito local;
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[…]

Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades
continuadas que visem à melhoria de vida da população e cujas ações,
voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos,
princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. (Redação dada pela Lei
nº 12.435, de 2011)
§ 1º O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)
§ 2º Na organização dos serviços da assistência social serão criados
programas de amparo, entre outros: (Incluído pela Lei nº 12.435, de
2011)
I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em
cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei
no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente); (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)

Por outro lado, o Conselho Municipal de Assistência Social, com função de conselho de
política pública e de conselho gestor de fundo específico para a presente parceria, possui
previsão na Lei Municipal n. 1.741/1994, que definiu, em especial, as seguintes
competências:

Art. 2º Respeitadas as competências exclusivas do Legislativo
Municipal, compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:
I - Definir as prioridades da política da Assistência Social;
[…]
VI - Propor critérios para a programação e para as execuções
financeiras e orçamentarias do Fundo Municipal de Assistência Social,
fiscalizar a movimentação e a aplicação dos recursos;
VII - Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistência
prestados à população pelos órgãos, entidades públicas e privadas no
município;
[…]
X - Definir critérios para celebração de contratos ou convênios entre o
setor público e as entidades privadas que prestam serviços de
assistência social no âmbito municipal;
XI - Apreciar previamente os contratos e convênios referidos no inciso
anterior;
[…]
XV - Acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os
ganhos sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados;
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Pelo exposto, no caso em análise, pode-se afirmar que o Município de Santa Luzia possui
competência constitucional e legal para a presente ação/atividade pública, com legitimidade
para executá-la indiretamente mediante parceria formal com OSC.

II.2 Análise das fases de planejamento e de celebração

Em geral, a fase de celebração das parcerias deve seguir as exigências mínimas do artigo 35
do MROSC, atendidas as definições legais do artigo 2º e as formalidades do Decreto Municipal
n. 3.315/2018. Tal procedimento foi exaustivamente modelado e esclarecido pela PGM a
todos os órgãos municipais8.

No presente procedimento, verifica-se que as fases de planejamento e de celebração estão
documentadas em processo administrativo eletrônico (23.20.000000223-0), com a
autorização do administrador público (acompanhado pela Conselheira Presidente do Conselho
Municipal de Assistência Social), permitindo-se assim, o acompanhamento e o controle dos
requisitos do MROSC, em obediência à Lei Municipal n. 4.055/2019 e à Orientação Normativa
da Advocacia-Geral da União – AGU n. 2/20099.

Pois bem, é possível identificar que a pessoa jurídica selecionada enquadra-se na
definição de OSC prevista no artigo 2º, inciso I, alínea “a”. O administrador público,
conforme competência estabelecida pelo Decreto Municipal n. 3.315/2018 é a Secretária
Municipal da SMDS, e o CMAS atuou efetivamente enquanto conselho de política pública
e conselho gestor de fundo específico.

No presente caso, por envolver recurso financeiro decorrente de emenda parlamentar e
transferido para o Fundo Municipal de Assistência Social, a realização de chamamento
público está legalmente dispensada (artigo 29 da Lei Federal n. 13.019/2014).

Sendo assim, a hipótese de dispensa foi devidamente publicada no DOM de 17 de
novembro de 2023, conforme o artigo 32, § 1º, desta Lei, e o artigo 4º, § 1º, do Decreto
Municipal n. 3.315/2018.

A indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da
parceria está presente no Anexo da LOA referente às emendas impositivas destinadas pelo
Vereador Ilaci Bicalho.

9 “OS INSTRUMENTOS DOS CONTRATOS, CONVÊNIOS E DEMAIS AJUSTES, BEM COMO OS RESPECTIVOS
ADITIVOS, DEVEM INTEGRAR UM ÚNICO PROCESSO ADMINISTRATIVO, DEVIDAMENTE AUTUADO EM
SEQUÊNCIA CRONOLÓGICA, NUMERADO, RUBRICADO, CONTENDO CADA VOLUME OS RESPECTIVOS
TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO.”.

8 Comunicação Interna n. 0697/2021/PGM (Circular).
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A demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica
e operacional da OSC foram avaliados e são compatíveis com o objeto está presente no
parecer técnico, conforme documentos apresentados pela OSC.

Além disso, há nos autos do processo eletrônico declaração da dirigente da OSC que atende
aos requisitos dos incisos do art. 39 da Lei Federal n. 13.019/2014.

Não consta dos autos do PA eletrônico a Resolução, nem sua publicação, que aprova o plano
de trabalho. Contudo, no extrato de dispensa de chamamento público - devidamente
publicado no DOM - a SMDS afirma que “o referido plano de trabalho segue as normas e
procedimentos estabelecidos em Lei, possuindo capacidade técnica e operacional compatíveis
com o objeto da parceria, dispondo de instalações, recursos humanos e condições de
materiais adequados para o desenvolvimento das atividades previstas na parceria”, o que
nos leva à conclusão de que fora aprovado.

Entendemos, no entanto, que deve haver resolução do CMAS aprovando o projeto
de trabalho e sua consequente publicação em órgão oficial para que se dê
cumprimento à Lei.

O parecer de órgão técnico da administração pública, emitido pela Referência Técnica dos
Conselhos, traz pronunciamento, de forma expressa, a respeito dos temas do artigo 35,
inciso V, da Lei Federal n. 13.019/2014. Não obstante, quanto ao mérito da proposta em
conformidade com a modalidade de parceria adotada, observa-se que a modalidade do
presente caso segue a definição legal do termo de fomento em razão da iniciativa e do
projeto serem da OSC, “quando o objetivo for incentivar ou reconhecer prioritariamente
projetos desenvolvidos ou criados por OSC’s, cujo plano de trabalho seja de concepção
dessas organizações” (Decreto Municipal n. 3.315/2018, art. 2º, I).

A documentação da OSC atende aos requisitos da Lei Federal n. 13.019/2014, detalhados
pelo Decreto Municipal n. 3.315/201810, para comprovar a habilitação jurídica, fiscal e
operacional.

Nesse ponto, ressalta-se ainda o dever de a Secretaria parceira exigir a continuidade
da habilitação fiscal ao longo da parceria, por exemplo, com a apresentação de novas
certidões negativas no momento de prestação de contas parcial/periódica.

Após, a Secretaria deve realizar a conferência sumária da veracidade da declaração
de ausência de vedações pela OSC e por seus dirigentes11.

11 Item 8 da Lista de Verificação Geral da Modelagem v. PGM-04-2021.

10 O que foi reiteradamente informado pela LISTA DE VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA DOCUMENTOS DA OSC –
HABILITAÇÃO JURÍDICA E TÉCNICA – v. PGM-04-2021.
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O Decreto Municipal n. 3.315/2018 ordena que a administração pública deverá consultar
cadastros existentes para verificar se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida
celebração. Contudo, não consta tal verificação dos documentos juntados ao
processo eletrônico em análise, o que deve ser sanado ou justificado pela Secretaria
parceira.

Ademais, deverá ser juntada consulta ao cadastro municipal sobre pessoas físicas ou
jurídicas punidas, inidôneas ou impedidas, qual seja, cadastro Informativo de
Inadimplência – CADIN Municipal12.

II.2.1 Plano de trabalho

O plano de trabalho deve conter todos os parâmetros que nortearão a execução do serviço,
como forma de execução, metas de qualidade e justificação idônea e discriminada para a
previsão de despesas a serem realizadas (Lei Federal n. 13.019/2014, art. 22).

Na minuta sob análise há descrição de metas a serem atingidas com forma de execução das
atividades e de cumprimento das metas a eles atreladas, bem como previsão de despesas a
serem realizadas na execução das atividades abrangidas pela parceria.

Como dito alhures, não há nos autos a Resolução do CMAS que aprova o Plano de Trabalho,
havendo apenas menção no Extrato de justificativa de dispensa de chamamento público à
adequação do plano aos fins pretendidos na parceria.

Mais uma vez reforçamos o entendimento de que deve haver a específica aprovação
do plano de trabalho por meio adequado ao disposto na legislação nacional e
municipal de referência.

No tocante ao cronograma de desembolso, ressalta-se que há previsão de um repasse
único e, de acordo com o §1º do artigo 32-C do Decreto Municipal n. 3.315/2018, tal
conduta é vedada. Entretanto, a exceção se dá quando a execução do projeto ou
atividade assim o exigir e desde que haja previsão expressa no Plano de Trabalho e
justificativa do gestor da parceria autorizada pelo Secretário Municipal ou pela
autoridade máxima da Administração Pública Municipal.

Em atendimento ao disposto na legislação, há previsão tanto no Plano de Trabalho
quanto na justificativa emitida pela Sra. Secretária Municipal de Desenvolvimento
Social e Cidadania.

Além disso, o escopo do plano de trabalho está de acordo com as
orientações/modelagens jurídicas acerca da definição de objeto.

12 Criado pela Lei Municipal n. 3.481/2014.
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Por fim, é importante destacar que todas as despesas devem ser compatíveis com o
valor de mercado.

Nesse sentido, há nos autos pesquisa de preços a justificar minimamente as despesas
previstas com os recursos públicos.

A contrapartida, conforme o plano de trabalho, é o serviço de acolhimento institucional para
mulheres idosas (item 10).

II.3 Análise da minuta do Termo de Fomento SEDESC nº 0xx/2023

A análise dos requisitos jurídico-formais da minuta do ajuste está pautada principalmente,
nesta ordem, pelo artigo 42 da Lei Federal n. 13.019/2014 e pelos artigos 19 a 21 do Decreto
Municipal n. 3.315/2018, na forma da modelagem informada pela PGM por meio da CI n.
697/2021/PGM (Circular).

A descrição do objeto pactuado consta na cláusula primeira.

As obrigações das partes constam na cláusula segunda.

A responsabilidade exclusiva da OSC pelo gerenciamento administrativo e financeiro
dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento
e de pessoal, consta na cláusula segunda, item 2.3, II.

A obrigatoriedade de restituição de recursos nos casos previstos na Lei Federal n.
13.019/2014 (art. 57) consta na cláusula segunda, item 2.3, VIII, exemplificada pelos itens
4.6 e 7.8.1.

O livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do
Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações
relacionadas ao termo de parceria, bem como aos locais de execução do respectivo objeto,
consta na cláusula segunda, item 2.3, XI.

O valor total e o cronograma de desembolso constam na cláusula terceira.

A obrigação de a OSC manter e movimentar os recursos em conta bancária específica,
observado o disposto no art. 51 da Lei Federal n. 13.019/2014, consta na cláusula terceira,
item 3.4.1.

Consta da cláusula terceira, item 3.1.1, que não há contrapartida de bens ou
serviços por parte da OSC, porém, consta do item 10 do Plano de Trabalho que a
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contrapartida será a prestação de “serviço de acolhimento institucional de mulheres
idosas”. Portanto, deve o setor competente proceder a correção do item 3.1.1 ,
fazendo constar a contrapartida existente.

Na cláusula quinta, consta a responsabilidade exclusiva da OSC pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do
objeto previsto no termo, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da
administração pública a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

A obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos consta na
cláusula sexta, com destaque para a possibilidade de prestação de contas simplificada e
única autorizada pelo art. 75 do Decreto Municipal n. 3.315/2018.

A forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos humanos e
tecnológicos que serão empregados na atividade, consta na cláusula sétima.

A vigência e as hipóteses de prorrogação constam na cláusula décima.

A faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as
respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da
estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não
poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, consta na cláusula décima segunda, com
eventuais sanções na cláusula oitava, item 8.2 e seguintes.

A prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua
descontinuidade, consta na cláusula décima segunda, item 12.3.

A definição da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou
extinção da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido adquiridos, produzidos
ou transformados com recursos repassados pela administração pública consta na cláusula
décima terceira, item 13.1.

A indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria,
estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a
participação obrigatória da PGM, consta na cláusula décima quarta.

As demais disposições do termo de fomento mostram-se compatíveis com o ordenamento
jurídico aplicável.

Eis a fundamentação. Passo a concluir.
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Coordenação Jurídica de Licitações e Contratos (Convênios e Parcerias)

III CONCLUSÃO

Pelo exposto, de acordo com os documentos apresentados e com a fundamentação jurídica
disponível no tempo de análise dado a este órgão de execução, concluo pela viabilidade
jurídica, com ressalvas, da celebração de parceria do MROSC, com as condições
legais e as recomendações para a fase preparatória apontadas na fundamentação
deste parecer jurídico13.

Especificamente quanto ao exame prévio da minuta do termo de fomento, concluo pela
aprovação jurídica de suas cláusulas.

Lembro ainda que o plano de trabalho aprovado pelo CMAS deve permanecer anexado ao
termo de parceria, que dele será parte integrante e indissociável (Lei Federal n. 13.019/2014,
art. 42, parágrafo único).

Alerto os conselheiros e o órgão/agente técnico que o agente público responderá
pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de erro grosseiro.

Considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e inescusável praticado com culpa
grave, caracterizado por ação ou omissão com elevado grau de negligência, imprudência ou
imperícia14.

III.1 Recomendações

Reitero que a PGM realizou a modelagem jurídica para a adequada
formalização/celebração de parcerias do Município com as OSC’s, a fim de esclarecer
requisitos legais, padronizar procedimentos e documentos necessários, e otimizar o fluxo do
respectivo processo de trabalho entre as Secretarias e a PGM.

A modelagem jurídica foi construída após a revisão legislativa do ordenamento jurídico
municipal sobre o assunto, com a confecção de listas de verificação procedimental e minutas
de termos/acordos de parceria próprias para Santa Luzia, contendo os requisitos legais e
regulamentares mínimos. A correta formalização e acompanhamento permitirá ao Município
firmar parcerias com organizações eficientes e com instrumentos preventivos à corrupção.

Quanto às parcerias formalizadas com fundamento em repasses de recursos oriundos de
fundo municipal, alerta-se a peculiaridade de que o acompanhamento das metas será de
responsabilidade do conselho gestor por meio de sua comissão de monitoramento e
avaliação, e deverão estar em consonância com as previsões do plano de trabalho. Também,
o gestor da parceria firmada deverá apresentar seus relatórios de monitoramento e avaliação

14 Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, art. 28. Decreto Federal n. 9.830/2019, art. 12.
13 Vide trechos destacados em itálico e sublinhado.
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das parcerias executadas com recursos do Fundo Municipal para o conselho gestor respectivo
(Decreto Municipal n. 3.315/2018, arts. 59 e 60).

III.2 Parecer jurídico e decisão da autoridade competente

É válido registrar que não cabe a este órgão jurídico se imiscuir no mérito do ato
administrativo, avaliando a conveniência e oportunidade da decisão do agente público, bem
como não lhe compete conferir a correção técnica de declarações profissionais de outras
áreas da ciência15, eis que sua atuação dá-se à luz do artigo 92 da Lei Orgânica do
Município16, na forma prevista no artigo 32 da Lei Complementar Municipal n. 3.123/201017.

Assim, no desempenho da função de assessoramento deste órgão jurídico, cumpre alertar à
autoridade administrativa sobre a importância da devida motivação fática e normativa de
seus atos18, na medida em que recairá sobre esta a responsabilidade, por dolo ou culpa
grave, acerca da oportunidade e conveniência na escolha do objeto (conteúdo a decidir) e
acerca do seu planejamento para melhor atender ao interesse público e ao dever de boa
administração.

Ademais, sendo este parecer jurídico, em regra, vinculante19, a autoridade competente para
decidir pode discordar da conclusão exposta nesta manifestação desde que o faça

19 A presente análise atende à exigência expressa do artigo 35, inciso V, da Lei Federal n° 13.019/2014, reafirmada
pelo artigo 30 do Decreto Municipal n. 3.315/2018. Caso o parecer jurídico conclua pela possibilidade de celebração
da parceria com ressalvas, deverá o administrador público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal,
justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão.

18 Ressalto o dever de observância das normas gerais de interpretação e de decisão na esfera administrativa
dispostas nos artigos 20 a 30 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB, regulamentados
pelos artigos 2º e 3º do Decreto Federal n. 9.830/2019. Ademais, o § 1º do artigo 489 do Código de Processo Civil
(norma subsidiária aos processos administrativos) exemplifica hipóteses de decisão não fundamentada por conter
motivação meramente simbólica, indeterminada ou descontextualizada.

17 Conforme o artigo 32 da Lei Complementar Municipal n. 3.123/2010.

16 Em simetria com os artigos 131 e 132 da Constituição Federal de 1988.

15 Conforme Informativo n. 952 do Supremo Tribunal Federal, HC-171576, disponível em:
<http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28171576%2EPROC%2E%29&base=baseInf
ormativo&url=http://tinyurl.com/y5jzo95l >.
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fundamentadamente nos termos da decisão paradigma do Supremo Tribunal Federal20 e do
artigo 28 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro21.

Eis o parecer. À consideração superior.

Santa Luzia/MG, 25 de novembro de 2023.

(assinatura eletrônica qualificada)
GLÁUCIA VIEIRA FÉLIX
Procuradora Municipal

Mat. 35.274 – OAB/MG 127.171

21 Súmula 6, aprovada pela Comissão Nacional de Advocacia Pública OAB: “Os Advogados Públicos são invioláveis
no exercício da função, não sendo passíveis de responsabilização por suas opiniões técnicas, ressalvada a hipótese
de dolo ou fraude.”.

20 […] I. Repercussões da natureza jurídico-administrativa do parecer jurídico: (i) quando a consulta é facultativa, a
autoridade não se vincula ao parecer proferido, sendo que seu poder de decisão não se altera pela manifestação do
órgão consultivo; (ii) quando a consulta é obrigatória, a autoridade administrativa se vincula a emitir o ato tal como
submetido à consultoria, com parecer favorável ou contrário, e se pretender praticar ato de forma diversa da
apresentada à consultoria, deverá submetê-lo a novo parecer; (iii) quando a lei estabelece a obrigação de decidir à luz
de parecer vinculante, essa manifestação de teor jurídica deixa de ser meramente opinativa e o administrador não
poderá decidir senão nos termos da conclusão do parecer ou, então, não decidir. II. [...] (STF, MS 24.631 / DF –
Mandado de Segurança. Julgamento: 09/08/2007 Órgão Julgador: Tribunal Pleno). Disponível em:
<http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=506595 >.
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IV DESPACHO DE APROVAÇÃO

Em apreciação ao PARECER JURÍDICO N. 377/2023/PGM/CJLIC, emitido pela Procuradora
Municipal GLÁUCIA VIEIRA FÉLIX, nos termos dos artigos 6º, XVII, e 21 da Lei Orgânica
da PGM:

( ) Ratifico/Aprovo totalmente.

( ) Ratifico/Aprovo parcialmente, conforme as ressalvas em anexo.

( ) Discordo/Rejeito, e designo outro Procurador Municipal para análise do caso.

( ) Discordo/Rejeito, e apresento parecer próprio substitutivo.

Santa Luzia/MG, data da assinatura eletrónica qualificada.

(assinatura eletrônica qualificada)
ANA CLARA PAIVA GABRICH
Procuradora-Geral do Município

OAB/MG 137.726

(assinatura eletrônica qualificada)
FALKNER DE ARAÚJO
BOTELHO JÚNIOR

Subprocurador-Geral do
Município

OAB/MG 175.111
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 

assinaturas clique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/1F85-103D-32F3-4AB3 ou vá 

até o site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 1F85-103D-32F3-4AB3

Hash do Documento 
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O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 28/11/2023 é(são) :

Ana Clara Gabrich (Signatário) - 087.570.016-00  em 27/11/2023 

11:39 UTC-03:00

Nome no certificado: Ana Clara Paiva Gabrich

Tipo: Certificado Digital

Glaucia Vieira Felix (Signatário) - 078.614.726-12  em 25/11/2023 
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Tipo: Certificado Digital
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TRABALHO E RESPEITO

PREFEITURA SANTA LUZIA
Ano IV l N. 00889 30/11/2023Diário Oficial do Município - DOM

SECRETARIA MUNICIPAL  
DE DESENVOLVIMENTO  

SOCIAL E CIDADANIA

SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

CRONOGRAMA Nº 004/2023

A Coordenadoria de Gestão de Pessoas, em conformidade com o Art. 33 do Decreto 3.637/2020, 
que regulamenta o procedimento da Avaliação Especial de Desempenho aplicado ao servidor pú-
blico ocupante de cargo de provimento efetivo, nos termos dos incisos I e II do referido artigo, 
estabelece o cronograma com as datas das avaliações especiais de desempenho dos servidores em 
estágio probatório. Esclarecemos que SOMENTE os servidores listados no Anexo I deverão realizar 
a Avaliação de Desempenho.

De acordo com a Seção I do Decreto 3.637, publicado em 01/09/2020:

Art. 7º Serão avaliados todos os servidores efetivos da Administração Pública Direta, das Au-
tarquias e das Fundações Públicas municipais, que estejam em estágio probatório, com base nos 
subfatores definidos no Anexo I, nos seguintes termos:

I - o servidor efetivo, que for transferido de lotação e que já tenha cumprido 03 (três) meses de 
efetivo exercício no novo setor, será avaliado pela chefia imediata atual;

II - o servidor efetivo, que for transferido de lotação e que ainda não tenha cumprido 03 (três) 
meses de efetivo exercício no novo setor, será avaliado pela chefia imediata de sua antiga lotação; e

III - o servidor, que estiver em afastamento considerado de efetivo exercício, deverá ter sua 
avaliação feita considerando o período anterior ao afastamento e posterior, quando do seu retorno.

IV - na hipótese de troca da chefia imediata, durante o período do estágio probatório, o servidor 
efetivo será avaliado pela chefia atual ocupante do cargo, a qual poderá consultar a chefia anterior, 
bem como a equipe do órgão, assim como levar em consideração os registros funcionais do servidor 
efetivo. (Redação acrescida pelo Decreto nº 3656/2020)

Parágrafo único. O servidor efetivo será avaliado pelo responsável pela unidade administrativa, 
na hipótese de não possuir chefia imediata. (Redação acrescida pelo Decreto nº 3656/2020)

Em conformidade com o Art. 14, do Decreto 3.637/20, o Anexo I deverá ser preenchido pelo 
servidor (Autoavaliação) e pela chefia imediata (Avaliação Gerencial) e devolvido à Coordenadoria 
de Gestão de Pessoas, em até 20 (vinte) dias corridos, a contar do dia 01/12/2023 devendo ser en-
tregue até dia 21/12/2023.

Município de Santa Luzia, 30 de novembro de 2023.

 

Rangeli Izabel De Assis

Matrícula: 36666

Coordenadoria de Gestão De Pessoas

 

CRONOGRAMA Nº 004/2023- ANEXOI –6ª Avaliação

MATRÍCULA NOME CARGO ADMISSÃO
PERÍODO EM 
AVALIAÇÃO

34667

WILLIAM DE 
SOUZA PIMEN-
TEL F SANTA-

NA

PROCURADOR 
MUNICIPAL

10/11/2020
02/07/2023 a 
02/11/2023

34669
IGOR TIAGO 

DOS REIS DIAS

ASSISTENTE 
ADMINISTRA-

TIVO
16/11/2020

02/07/2023 a 
02/11/2023

34670
VIVIANE SILVA 

BREY GIL

ASSISTENTE 
ADMINISTRA-

TIVO
16/11/2020

02/07/2023 a 
02/11/2023

34672
MIKAELA 

MONTEIRO 
MORAES

HISTORIADOR 18/11/2020
02/07/2023 a 
02/11/2023

34677
ANA FLAVIA 

NERI MARTINS

ANALISTA 
ADMINISTRA-

TIVO
19/11/2020

02/07/2023 a 
02/11/2023

34679
GISELLE PE-

REIRA ROCHA 
DOS SANTOS

ANALISTA 
ADMINISTRA-

TIVO
19/11/2020

02/07/2023 a 
02/11/2023

34683

CAROLINA DE 
PAULA ZEFE-
RINO MAGA-

LHAES

ANALISTA 
ADMINISTRA-

TIVO
19/11/2020

02/07/2023 a 
02/11/2023

34682

GERSIANE 
MENDES 

PEREIRA DOS 
SANTOS

ANALISTA 
ADMINISTRA-

TIVO
23/11/2020

02/07/2023 a 
02/11/2023

34685
LUCIANA VA-

NESSA FURTA-
DO

ANALISTA 
ADMINISTRA-

TIVO
02/12/2020

02/07/2023 a 
02/11/2023

34687
ROSIANE APA-
RECIDA DOS 

SANTOS

ANALISTA 
ADMINISTRA-

TIVO
02/12/2020

02/07/2023 a 
02/11/2023

34689
DANIELE CRIS-
TINA DA CRUZ 

GOMES

ANALISTA 
ADMINISTRA-

TIVO
02/12/2020

02/07/2023 a 
02/11/2023

34691
JULIO CESAR 
SOUZA PAR-

REIRA

ANALISTA 
ADMINISTRA-

TIVO
02/12/2020

02/07/2023 a 
02/11/2023

34688
ELOANA DE 

SENA

ANALISTA 
ADMINISTRA-

TIVO
07/12/2020

02/07/2023 a 
02/11/2023

34695
IARA ALMEIDA 

SILVA

ANALISTA 
ADMINISTRA-

TIVO
14/12/2020

02/07/2023 a 
02/11/2023

34696
DEBORA RE-

ZENDE FAGUN-
DES NETTO

ANALISTA 
ADMINISTRA-

TIVO
20/12/2020

02/07/2023 a 
02/11/2023

 

Município de Santa Luzia, 07 de abril de 2022

Rangeli Izabel De Assis

Matrícula: 36666

Coordenadoria de Gestão De Pessoas

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO 10/2022 
SMDSC

Extrato de Publicação da SMDSC referente ao 2º Termo Aditivo ao Termo De Fomento n° 
10/2022, concernente à parceria celebrada entre a OSC Associação de Pais e Amigos dos Excep-
cionais de Santa Luzia – APAE/SL, CNPJ 65.149.734/0001-82 e a Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia.

Objeto: O presente Instrumento tem por objetivo prorrogar o Termo de Fomento SMDSC nº 
10/2022 assinado em 21/09/2022 pelo período compreendido entre 01/12/2023 a 31/12/2024, desde 
que o período total de vigência não exceda cinco anos.

Fundamentação Legal: Decreto Municipal nº 3.315, Art. 32-I.

Data da Assinatura: 29/11/2023

Subscritores: Júlio César Cesário de Oliveira (Secretário Municipal De Desenvolvimento So-
cial e Cidadania) e Armando Pinto Monteiro Neto (Representante Legal da OSC)

RESOLUÇÃO Nº 43/2023 CMAS
Dispõe sobre a aprovação do plano de trabalho da programação destinada a transferência vo-

luntária de recursos, advindo de Emenda Impositiva Direcionada, no âmbito do Sistema Único da 
Assistência Social. 

 A Presidente do CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Santa 
Luzia - MG, no uso de suas atribuições, consoante a Lei Municipal nº 4370/2021 que dispõe sobre 
“Estima a receita e fixa a despesa do Município de Santa Luzia para o exercício financeiro de 2022, 
e dá outras providências”, e em acato a deliberação da comissão de avaliação do CMAS, realizada 
em 10/05/2023, e ratificada em plenária ordinária em 11/08/2023 de forma on-line, RESOLVE:

 Art. 1º - Aprovar o plano de trabalho referente à programação destinada à transferência volun-
tária de recursos, advindo de Emenda Impositiva Direcionada, chancelada pela Prefeitura Munici-
pal de Santa Luzia/MG, para a execução do projeto que tem o objetivo “Fortalecer a garantia dos 
direitos dos idosos em situação de acolhimento institucional em longa permanência no município 
de Santa Luzia, aperfeiçoando o atendimento com equipamentos de qualidade e que ofereça digni-
dade” no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sendo a instituição beneficiária o (a) INSTITUTO 
ESPERANÇA, inscrita sob o CNPJ: 17.466.642/0001-83, localizado na Estrada do Bananal, 1580, 
bairro Bonanza -Santa Luzia/MG

 A SABER:

•	 Emenda Impositiva

•	 Órgão: Câmara Municipal de Santa Luzia;
•	 Destinador: Vereador Ilacir Bicalho;
•	 Unidade Orçamentária: Fundo Municipal da Assistência Social – FMAS;
•	 Dotação Orçamentária: Dotação Orçamentária: 02.029.001.08.242.2083.6002 

•	 Subvenções Sociais: 3.3.50.43.00;
•	 Valor da Emenda:R$ 10.000,00 (dez mil reais);
 Art. 2º - Esta Resolução retroage seus efeitos a contar de 11 de agosto de 2023, conforme deli-

berado em plenária na referida data e ata dos registros da Casa dos Conselhos.

 

Santa Luzia, 30 de novembro de 2023.

 

 Júlio César Cesário de Oliveira

Conselheira Presidente do CMAS de Santa Luzia – MG 

(Gestão 2023/2025)

ELIZABETH LUCIDE DO 
NASCIMENTO:00653869
657

Assinado de forma digital por 
ELIZABETH LUCIDE DO 
NASCIMENTO:00653869657 
Dados: 2023.11.30 19:52:46 -03'00'
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05/12/2023, 10:14 Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da transparência
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Busca livre: 

Cadastro: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

17.466.642/0001-83

CNEP

Data da consulta: 05/12/2023 10:13:01
Data da última atualização: 12/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -
CNEP) , 12/2023 (Diário Oficial da União - CEAF) , 12/2023 (Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 12/2023 (Sistema

Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) , 12/2023 (Sistema Integrado
de Registro do CEIS/CNEP - CEIS)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA
Praça Acácia Nunes da Costa, n° 62 - Bairro Frimisa - CEP 33.045-090 - Santa Luzia - MG 

Térreo

MANIFESTAÇÃO

Supervisora dos Conselhos Municipais
 

Ilustre Secretário Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania, em atenção
ao Parecer Jurídico nº 377 de 25 de novembro de 2023 exarado pela Procuradoria Geral deste Município,
que teve como objetivo a análise de viabilidade jurídica para a celebração de parceria com a
OSC INSTITUTO ESPERANÇA, inscrita sob o CNPJ 17.466.642/0001-83, usamos o presente documento
para demonstrar que as alterações requisitadas pelo Procurador Municipal foram concluídas em sua
integralidade pela Secretaria Executiva dos Conselhos Municipais.

Vejamos:

Na página 09 é informado que "(...) não consta  a Resolução, nem sua publicação, que
aprova o Plano de Trabalho (...)".  Para Sanar a situação foi inserido a publicação neste processo sob o nº
0011706.

Ainda na página 09, ressalta-se "(...) o dever de a Secretaria  parceira exigir continuidade
da habilitação fiscal ao longo da parceria (...)" e "Após, a Secretaria deve realizar a conferência sumária da
veracidade da declaração de ausência de vedações pela OSC e por seus dirigentes". Tais ações ficarão sob
a responsabilidade do setor de Gestão de Parcerias desta SMDS, que após a assinatura do Termo de
Fomento, passará a ser responsável por meio da designação do Gestor, por ato publicado em meio oficial
de comunicação, com poderes de controle e fiscalização; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015).

Na página 10, é mencionada a ausência de consulta ao cadastro municipal sobre pessoas
físicas ou jurídicas punidas, inidôneas ou impedidas, qual seja, Cadastro Informativo de Inadimplência –
CADIN Municipal. Informamos que ciente da publicação do Decreto Municipal nº 4.225, de 28 de
setembro de 2023 que regulamenta o  CADIN, em relação à Administração Pública do Município de Santa
Luzia, já estão sendo verificados os tramites junto à Secretaria de Finanças para emissão do documento.
Tão logo estejamos com as orientações em mãos, anexaremos neste processo. Informamos também que o
CNEP foi inserido no processo sob o nº 0012597.

Ainda na página 10, é reforçado" que deve haver a específica aprovação do plano de
trabalho por meio adequado ao disposto na legislação nacional e municipal de referência. O referido
documento já constava no anexo da Documentação Parte 7 (0007761), porém foi identificado que no ato
de escanear o Plano, faltou uma página. Para facilitar consultas posteriores e sanar o problema, o Plano foi
novamente escaneado e inserido conforme anexo Plano de Trabalho Assinado e Aprovado (0011706) e
inserida a devida Publicação da Resolução Plano Trabalho (0011944). 

Nas páginas 11 e 12 é orientado ao "(...) setor competente proceder a correção do item
3.1.1, fazendo constar a contrapartida existente." A versão editável do Termo Fomento Minuta (0007830)
será alterada antes da assinatura para cumprir o requisito.

Destacamos ainda que foi observado erro material no número do Processo
Administrativo registrado no check list - Documentação Parte 5 (0007747) na página 11 e no Justificativa
0007783: Onde se lê Processo Administrativo nº 02/2023 ou nº 20/2023, leia-se Processo Administrativo
nº 22/2023.
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2


 

 

Romana Cristina Sena Dias

Supervisora dos Conselhos Municipais

Mat.36.769

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Romana Cristina Sena Dias, Supervisora, em
08/12/2023, às 09:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php informando o código verificador 0011580 e o
código CRC 334C75B8.

23.20.000000223-0 0011580v22
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA
Praça Acácia Nunes da Costa, n° 62 - Bairro Frimisa - CEP 33.045-090 - Santa Luzia - MG 

Térreo

DESPACHO - SMDS/GAB/SMDS/GSUAS/SMDS/CDC/SMDS/SCMDC

 

Em atenção ao/ documento 0011580 da Secretária Executiva dos Conselhos datada de
30/11/2023, quanto à OSC INSTITUTO ESPERANÇA, inscrita sob o CNPJ 17.466.642/0001-83,
entende-se que as alterações requisitadas pelo Procurador Municipal foram sanadas em sua integralidade, o
que conclui que a viabilidade jurídica solicitada pela Lei Federal 13.019/2014 está atendida.

Defiro o prosseguimento do feito.

 

Júlio César Cesário de Oliveira

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania

Documento assinado eletronicamente por Júlio César Cesário de Oliveira, Secretário, em
06/12/2023, às 15:08, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php informando o código verificador 0011586 e o
código CRC C4496AEC.

23.20.000000223-0 0011586v4
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA
Praça Acácia Nunes da Costa, n° 62 - Bairro Frimisa - CEP 33.045-090 - Santa Luzia - MG 

Térreo

 

COORDENADORIA DE DIREITOS E CIDADANIA - SMDS/GAB

COMUNICAÇÃO INTERNA Nº 1055/2023-12

À
Secretaria de Finanças
A/C: Márcia Carlota Marques de Almeida
 
Assunto: Solicitação (FAZ)
Repasse de recurso financeiro – INSTITUTO ESPERANÇA
 

 
 

Prezada Secretária,

Por meio deste instrumento, vimos solicitar a V. Sa. que inicie os procedimentos
financeiros necessários para empenho do valor infracitada, referentes à programação destinada à
transferência voluntária de recursos, advindo de Emenda Impositiva Direcionada, alocado no Fundo
Municipal da Assistência Social, chancelada pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MG, no valor de
R$10.000,00 (Dez mil reais), para a execução do projeto “Fortalecer a garantia dos direitos dos idosos em
situação de acolhimento institucional em longa permanência do município de Santa Luzia, aperfeiçoando
o atendimento com equipamentos de qualidade e que ofereça dignidade”, que tem o objetivo de promover
a manutenção do serviço de convivência e o fortalecimento de vínculos familiar e social.

Tal solicitação se justifica uma vez que o Parecer Jurídico Nº 377/2023/PGM, conclui
pela viabilidade jurídica do procedimento de celebração com a instituição beneficiária INSTITUTO
ESPERANÇA, inscrita sob o CNPJ: 17.466.642/0001-83, localizado na Rua Estrada do Bananal, 1580,
bairro Bonanza – Santa Luzia/MG, conforme o Termo de Fomento, Plano de Trabalho, Parecer Jurídico nº
377/2023, em anexo.

Ressaltamos que a Instituição enviou o Ofício N° 07/2023/IE com a abertura da conta
para crédito da Emenda Impossitiva

Da dotação orçamentária: 02.029.001.08.242.2083.6002 – Emenda Impositiva, elemento
de despesa – 3.3.50.43.00.00 – Subvenções Sociais - Fonte de Recurso 1500, Ficha 3645.

 

Ressalta-se que o prazo para pagamento é até o dia 29/12/2023, conforme Termo de
Fomento anexo.

Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos, que se fizerem necessários.

Atenciosamente,
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Romana Cristina Sena Dias
Supervisora dos Conselhos Municipais

 
 
 
 

Júlio César Cesário de Oliveira
Secretário Municipal de Desenvolvimento

Social e Cidadania
 

 

Santa Luzia, em 11 de dezembro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Romana Cristina Sena Dias, Supervisora, em
14/12/2023, às 12:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Júlio César Cesário de Oliveira, Secretário, em
14/12/2023, às 12:15, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php informando o código verificador 0013861 e o
código CRC 11D080DC.

23.20.000000223-0 0013861v1
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA
Praça Acácia Nunes da Costa, n° 62 - Bairro Frimisa - CEP 33.045-090 - Santa Luzia - MG 

Térreo

 

COORDENADORIA DE DIREITOS E CIDADANIA - SMDS/GAB

COMUNICAÇÃO INTERNA Nº 1070/2023-12

De: Supervisão dos Conselhos Municipais

Para: Gestão de Parcerias

A/C Davi Niemann Otoni

 

Senhor Coordenador,

 

Cumprimentando-o cordialmente, usamos o presente instrumento para encaminhar o
Processo Administrativo, referente à parceria com a OSC Instituto Esperança, mediante o Termo de
Fomento para monitoramento e providências cabíveis nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto
Municipal 3.315/2018, bem como as demais legislações que regem as parcerias e o fundo de repasse.

Ressaltamos que o Parecer Juridico, vem trazendo a advertência de exigir a habilitação
fiscal ao longo das parcerias, dentre outras observações a serem realizadas pelo setor Gestão da Parcerias.
Na oportunidade informamos que tal advertência é apresentada em inúmeros Pareceres Juridicos, exarados
pela PGM, quanto as parcerias celebradas em 2022 também.

Sem mais para o momento nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos
que se façam necessários.

 

 

 

Romana Cristina Sena Dias

Supervisora dos Conselhos Municipais

 

 

 

Santa Luzia, em 11 de dezembro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Romana Cristina Sena Dias, Supervisora, em
14/12/2023, às 12:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Comunicação Interna 1070 (0013965)         SEI 23.20.000000223-0 / pg. 147



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
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INSTITUTO ESPERANÇA - CNPJ: 17.466.642/0001-83 

RUA ESTRADA DO BANANAL, Nº 1580, BONANZA, SANTA LUZIA - MG 
 

 
Ofício: 07/2023/IE 

Origem: Instituto Esperança - Casa de Repouso para Idosas 

Ref.: Conta bancária para execução da Emenda 
 
 
Santa Luzia, 14 de dezembro de 
2023 

 
Prezada Romana, 

O Instituto Esperança, entidade sem fins lucrativos, registrado no CNPJ 17.466.642/0001-83, com sede 

a Rua Estrada do Bananal, n° 1580, bairro Bonanza - Santa Luzia – MG, vem através deste apresentar a 

conta bancária para o projeto que será executado atraves do recebimento de emenda. 

 
Informamos que a conta bancária para uso exclusivo dessa parceria foi aberto no banco Caixa 

Economica Federal nos seguintes dados abaixo: 

 
Agência: 0815 

Op: 003 

C/c: 4489 - 5 

 
Certos da atenção, agradecemos e nos colocamos a disposição para quaisquer esclarecimentos. 
 
 

 

 
 
 

 
INSTITUTO ESPERANÇA - CNPJ: 17.466.642/0001-83 

RUA ESTRADA DO BANANAL, Nº 1580, BONANZA, SANTA LUZIA - MG 
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Poder Executivo
5Sexta - feira, 15 de dezembro de 2023 Diário Oficial do Município

SANTA LUZIA
11452/2023

ERONILDES SI-
MÕES CEDRAZ

120.XXX.705-44 LAS- CADASTRO 27/10/2023

8201/2022
HUGO LEONARDO 
FELIPE S PINTO (HJ 

RUSTICO)
31.630.688.0001-17  LAS- RAS 17/01/2023

 

Wagner Silva da Conceição

Secretário Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento

IMPAS

PORTARIA 062/2023

PORTARIA 62 DE 07 DE DEZ 2023

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO

ATO DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO – 90/2023

A Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano, no uso de suas atribuições legais, e:

CONSIDERANDO que foi instituído por meio do Decreto nº 3962, de 28 de janeiro de 2022 o 
Sistema Informatizado da Secretaria de Desenvolvimento Urbano;

CONSIDERANDO a possibilidade de consulta, tramitação processual, além de ser meio de 
notificação nos termos do Decreto 3962/2022, por parte do interessado através do site https://san-
taluzia.prefeituras.net ;

CONSIDERANDO que as comunicações dos atos dos processos administrativos em âmbito 
municipal serão realizadas por meio idôneo, conforme parágrafo 3° do artigo 40 da Lei 4.055/2019;

CONSIDERANDO a aplicação subsidiária dos prazos processuais fixado pelo art. 25 da Lei 
Municipal 4.055/2019, que são de 10 dias para o requerente apresentar as devidas correções;

CONSIDERANDO o não atendimento do prazo para apresentação das correções das pendên-
cias;

INFORMAMOS que os processos abaixo foram indeferidos:

ANO PROTOCOLO NOME INDEFERIDO EM:

2023 2826/2023-SMDU-SL
Suelen Santos Miran-

da Ribeiro
14/12/2023

2023 2682/2023-SMDU-SL Wendell Vieira Matos 14/12/2023

 

 

Andréa Cláudia Vacchiano

Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano

DESPACHO SUSPENSÃO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO nº 
0678/2023-SMDU-SL

Considerando o Relatório da Gerência de Fiscalização de Obras e Posturas (GFOP), emitido em 
15/12/2023 e o Auto de Fiscalização SEAGRI n°035/2023 lavrado pelo descumprimento ao termo 
de embargo n° 02/2021/SEAGRI, por construção em Área de Preservação Permanente (APP), de-
cido pela SUSPENSÃO do Alvará de Construção Inicial nº 0678/2023-SEDUH-SL, emitido para 
o imóvel situado na Rua Modestino Eloy, 228, Bairro Adeodato, Lote 15, Quadra 25, em nome da 
M.CASTRO CONSTRUTORA LTDA, com fundamentos no Art. 313 da Lei 1545 de 1992, até que 
haja uma resolução para o caso em comento.

 

Andréa Cláudia Vacchiano

Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano

SECRETARIA MUNICIPAL  
DE DESENVOLVIMENTO  

SOCIAL E CIDADANIA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DA CELEBRAÇÃO  
DO TERMO DE FOMENTO N°06/2023

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO N°06/2023, 
quanto a parceria celebrada entre a instituição CENTRO DE REINTEGRAÇÃO SOCIAL MAIS 
QUE VENCEDORES - CERDAD, CNPJ nº 16.801.598/0001-58  e a Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia.

OBJETO: O presente INSTRUMENTO tem por objetivo celebrar parceria entre a institui-
ção CENTRO DE REINTEGRAÇÃO SOCIAL MAIS QUE VENCEDORES - CERDAD, CNPJ 

16.801.598/0001-58 e o município de Santa Luzia, através do Termo de Fomento SMDSC nº 
06/2023 assinado em 14 de dezembro de 2023 com anexo do Plano de Trabalho aprovado em 29 de 
novembro de 2023. Este Termo de Fomento terá vigência até 30 de junho de 2024, contados a partir 
da data de sua publicação, possibilitada a sua prorrogação, desde que o período total de vigência não 
exceda cinco anos.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Municipal nº 3.315/2018 e Lei Federal 13.019/2014.

DATA DA ASSINATURA: 14 de Dezembro de 2023.

SUBSCRITORA:  THIAGO ASSIS ESTANISLAU (Presidente OSC), JÚLIO CÉSAR CESÁ-
RIO DE OLIVEIRA (Secretário Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania) e LUCIANO 
GARCIA DA SILVA JÚNIOR (Presidente CMAS)

RESOLUÇÃO Nº 41 /2023

Torna Públicos os códigos de referência dos equipamentos CRAS, geridos pela Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Cidadania.

O Presidente do CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Santa 
Luzia - MG, no uso de suas atribuições, consoante a Lei Federal 8742/1993 LOAS, e em acato a 
deliberação em plenária ordinária em 08/11/2023, RESOLVE:

Art. 1º - Torna Públicos os códigos de referência dos equipamentos, geridos pela Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Cidadania, conforme descrito abaixo:

•	 Centro de Referência de Assistência Social - CRAS Ativos:

- CRAS Bom Destino - Sob o número identificador 31578001193

- CRAS Curumim - Sob o número identificador 31578040069

- CRAS São Benedito - Sob o número identificador 31578001201

- CRAS Sede - Sob o número identificador 31578038480

•	 Centro de Referência de Assistência Social - CRAS Inativos:

- CRAS Caic - Sob o número identificador 31578001198

- CRAS Córrego das Calçadas - Sob o número identificador 31578001206

 Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Santa Luzia, 14 de dezembro de 2023.

 

 

LUCIANO GARCIA DA SILVA JÚNIOR

Conselheiro Presidente do CMAS de Santa Luzia – MG 

(Gestão 2023/2025)

PORTARIA Nº 77/2023

Dispõe sobre a Designação do gestor para fiscalizar e acompanhar o andamento das parcerias 
celebradas entre

o Município e as Organizações da Sociedade Civil- OSC, dentro das Políticas de Direitos da 
Assistência Social.

O Secretário Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania, no uso de suas atribuições 
nos termos do artigo 81 da Lei Orgânica nº 01/2000 e considerando o disposto na Lei Federal nº 
13.019/2014 e o Decreto Municipal nº 3.315/2018, Resolve:

Art. 1º Designar o servidor Elias Mariano de Matos, matrícula nº 38097, para representar o mu-
nicípio perante a Organização da Sociedade Civil- OSC Instituto Esperança, tornando-se Gestor das 
Parcerias relacionadas abaixo, celebradas com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 
Cidadania, no âmbito das Políticas de Direitos da Assistência Social:

Processo SEI Processo Administrativo Termo de Fomento

23.20.000000507-8 16/2023 05/2023

23.20.000000223-0 22/2023 02/2023

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Júlio César Cesário de Oliveira

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania

 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 001/2023

CONVOCAÇÃO – SUAS

6ª Chamada

 A Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania - SMDSC no uso de suas 
atribuições legais convoca os candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado – Edital nº 
001/2023, homologado em 15 de Março de 2023, a comparecer na sede da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e Cidadania, localizada na Praça Acácia Nunes da Costa, n° 62, Térreo, 
Bairro Frimisa, CEP 33.045-090 – Santa Luzia/MG, no período de 08h15 as 12h15 e de 13h15 as 
16h00, a partir do dia 18 de Dezembro de 2023, conforme prazo estabelecido para, nos termos do 
referido Edital, apresentarem a documentação exigida para contratação imediata.

 •	 Assistente Social 

 JESSICA EVELYN RIBEIRO DE SOUZA

MONAYNE AIALA GUADANINI
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